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A bacia do rio Tapajós, próxima à terra indígena Sawré Muybu, é o lar do povo Munduruku, estado do Pará, Brasil. O governo brasileiro planeja construir 43 represas 
na região. A maior barragem planejada, São Luiz do Tapajós, terá impacto na vida dos povos indígenas e comunidades ribeirinhas. Barragens como estas ameaçam 
o frágil bioma da Amazônia, onde os rios são fundamentais para a regeneração e distribuição das espécies vegetais e para a sobrevivência da flora local. As energias 
renováveis, tais como a solar e eólica, detém a chave para o futuro energético do Brasil.  © Rogério Assis / Greenpeace

Esta é uma tradução para o português do relatório Beef, Banks and the Brazilian Amazon, que foi publicado originalmente em inglês em 
2/12/2020. No caso de qualquer discrepância ou na ausência de clareza, favor consultar a versão original em inglês.

Se o relatório se basear em documentos traduzidos:

Este relatório contém algumas citações de artigos de imprensa, documentos e fontes que foram traduzidos para o inglês a partir do português. 
Estas estão claramente indicadas nas referências.
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>  Em apenas um estado da Amazônia, 
em três anos, as gigantes da carne JBS, 
Marfrig e Minerva compraram gado de 
379 fazendas com 20.000 campos de 
futebol de desmatamento ilegal, revela 
investigação da Global Witness.

>  Além disso, essas empresas não 
monitoraram outras fazendas com um 
total estimado de 140.000 campos de 
futebol desmatados para verificar se 
estavam cumprindo suas promessas de 
não desmatamento.

>  Avaliações equivocadas das auditoras 
internacionais DNV-GL e Grant Thornton 
alegaram conformidade com as 
promessas das empresas, mas a Global 
Witness revela sérias dúvidas sobre suas 
conclusões.

>  Instituições financeiras mundialmente 
famosas, como Deutsche Bank, Santander, 
Barclays, BNP Paribas, ING e HSBC 
continuam financiando essas empresas, 
apesar dos muitos alertas sobre suas 
falhas.

Sem ter sofrido grandes alterações em milhões de anos 
e descrita como o mamífero mais primitivo da Terra,1 
a anta amazônica é conhecida como o “jardineiro da 
floresta”.2 Ela se alimenta de vegetais e dispersa as 
sementes a quilômetros de distância, permitindo que as 
árvores se espalhem.3 Conforme as árvores crescem, elas 
se conectam a uma rede subterrânea de raízes, fungos 
e bactérias,4 uma internet viva desenvolvida ao longo 
de quase meio bilhão de anos para5 trocar nutrientes e 
proteção antibiótica e armazenar carbono nos troncos 
das árvores e no solo.6 Os galhos das árvores também 
abrigam uma miríade de espécies,7 e suas folhas liberam 
vapor que, por sua vez, forma enormes rios aéreos, 
criando nuvens que precipitam chuvas a milhares de 
quilômetros de distância.8 Alguns cientistas estimam 
que a história geológica da Amazônia tem 25 milhões 
de anos.9 No entanto, esse ecossistema imensamente 
complexo e antigo está ameaçado por um animal muito 
mais populoso do que a anta: o boi.10 

O fim da conversão de florestas tropicais em pastagens 
para a produção de carne bovina poderia reduzir as 
emissões de carbono da agropecuária brasileira em 
69%,11 desacelerar12 a sexta extinção em massa de 
espécies13 e manter um dreno de carbono crucial para 
evitar o aquecimento do nosso clima.14,15 Mas, como 

Uma fazenda de gado na Amazônia, dividindo suas vacas. 
© Fábio Nascimento / Greenpeace 

A Anta Amazônica é conhecida como o "jardineiro da floresta" devido à 
sua capacidade de espalhar sementes.  © Greenpeace / John Novis 
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demonstrado atualmente, numa nova investigação 
da Global Witness, uma cadeia de atores que envolve 
pecuaristas, empresas multinacionais de carne bovina, 
auditores americanos e europeus, financiadores 
internacionais e os governos que os regulam está 
destruindo a Amazônia, ao fazer menos que o necessário 
ou simplesmente ignorar o problema. Para piorar, 
parte dessa devastação também envolve a violação dos 
direitos humanos de povos indígenas e sem-terra. A 
menos que essas questões sejam confrontadas, a maior 
floresta tropical do mundo pode chegar a um ponto de 
inflexão irreversível16 que pode destruir sua ecologia e as 
comunidades que vivem e dependem da floresta.

As três maiores empresas de carne bovina do Brasil17 
são JBS, Marfrig e Minerva. Na década de 1990, eram 
empresas relativamente pequenas,18 mas se tornaram 
gigantes globais no fim dos anos 2000, com o significativo 
apoio financeiro do governo brasileiro.19 Em 2017, 
executivos da Marfrig e da JBS20 se envolveram no caso 
da Lava Jato, um dos maiores escândalos de corrupção 
de todos os tempos. Um executivo da JBS admitiu ter 
subornado 1.829 políticos em mais de US$ 100 milhões.21 
Enquanto isso, o proprietário da Marfrig, Marcos Molina, 
pagou US$ 19 milhões em compensações depois que um 
funcionário de sua empresa foi acusado de suborno.22 
Um frigorífico da Minerva foi investigado em 2017 
por supostamente subornar fiscais do Ministério da 
Agricultura – a empresa afirma que não houve queixa 
contra seus funcionários23 e colaborou amplamente com 
as investigações.24 Ainda assim, aparentemente, nada 
disso afetou seus negócios. 

Só em 2017, elas abateram mais de 18 milhões de 
cabeças de gado conjuntamente.25 Essas empresas 
representam mais de 40% da capacidade de abate na 
Amazônia26 e 64% do total das exportações brasileiras de 
carne bovina para mercados da UE, dos EUA e da China.27 
É um negócio muito lucrativo. Em 2018, seu lucro bruto 
combinado foi de mais de US$ 8 bilhões.28 Em vez de 
criar seu próprio gado, essas empresas compram bois 
de milhares de fazendas independentes. Agora, pode 
se revelar que parte dessa rede está profundamente 
implicada no desmatamento tropical.

Faixas de desmatamento
A Global Witness investigou as operações das três 
empresas no Pará, o segundo maior estado da Amazônia 
– com um território maior que França, Espanha e 
Portugal juntos.29,30,31 Entre 2017 e 2019, a JBS comprou 
gado de pelo menos 327 fazendas nas quais ocorreu 
desmatamento, a Marfrig, de 89 e a Minerva, de 16. Dados 
de satélite do governo brasileiro mostram que uma área 
florestal equivalente a mais de 20.000 campos de futebol 

Top: A localização das 379 fazendas no estado do Pará das quais a JBS, Marfrig 
e Minerva compraram gado entre 2017 e 2019, e que continham desmatamento 
ilegal. Fundo: A localização dos "fornecedores indiretos" ligadas às cadeias 
produtivas das empresas de carne bovina entre 2016 e 2019.

foi desmatada nessas fazendas32 de forma totalmente 
ilegal.33 Isso viola a obrigação legal das empresas de não 
comprar de fazendas que não possuam as autorizações 
adequadas de desmatamento. 

Pior ainda, fornecedores diretos dessas empresas 
compravam gado de outras fazendas, os chamados 
“fornecedores indiretos”. Destes, pelo menos 4.000 
continham quase 140.000 campos de futebol 
desmatados, como mostram dados de satélite.34 De 



acordo com suas obrigações legais, as empresas de 
carne bovina deveriam ter monitorado o desmatamento 
nessas propriedades e interrompido as transações com 
elas caso o gado chegasse a seus frigoríficos, mas isso 
não aconteceu. Seis estudos de caso neste relatório 
ilustram como JBS, Marfrig e Minerva compraram gado 
de fazendas com desmatamento ilegal durante muitos 
anos. Algumas foram, inclusive, acusadas por órgãos 
governamentais de crime ambiental, grilagem, uso ilegal 
de terras indígenas e até violência. As empresas de carne 
bovina negam todas as acusações.

A investigação da Global Witness também lança 
dúvidas sobre a veracidade das auditorias feitas pela 
gigante norueguesa DNV-GL e sua rival americana 
Grant Thornton, que alegaram, por diversas vezes, 
que JBS, Marfrig e Minerva estavam cumprindo seus 
compromissos. Contudo, essas auditorias deixaram 
de identificar um grande número de casos de gado 
proveniente de áreas desmatadas. Os auditores 
eximiram-se da culpa alegando que são obrigados a 
seguir metodologias sobre as quais não têm controle.

Enquanto isso, bancos tradicionais e com compromissos 
de não desmatamento continuam apoiando essas 

empresas de carne bovina – apesar de vários avisos sobre 
seus problemas.35 JBS, Marfrig e Minerva receberam 
mais de US$ 9 bilhões em investimentos e empréstimos 
entre 2017 e 2019, viabilizados ou concedidos por 
250 instituições financeiras. De acordo com pesquisa 
da Global Witness, 41% desse valor veio de bancos e 
investidores com sede nos EUA e na UE. Nomes familiares 
como Deutsche Bank, Barclays, Santander, HSBC e 
Morgan Stanley surfaram a onda de crescimento global 
das empresas de carne bovina.36 Em março de 2020, 30 
importadores da China e Hong Kong, 11 da UE e um dos 
Estados Unidos compraram produtos de carne bovina 
dessas empresas.37 Walmart,38 Carrefour39 e Burger 
King40 são clientes recentes. A conexão contínua dessas 
empresas com o desmatamento evidencia seu fracasso 
em fazer due diligence e é especialmente grave quando 
se considera o histórico das gigantes da carne bovina 
e os conhecidos riscos de desmatamento relacionados 
às exportações de carne bovina brasileira. De longe, 
consumidores e correntistas estão envolvidos com essas 
tragédias amazônicas. 

Para piorar, a ausência de leis na Europa e nos Estados 
Unidos significa que bancos, investidores, agências de 
classificação de crédito, importadores e supermercados 

As queimadas na Amazônia atingiram níveis recordes em 2020, segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) do Brasil. Foto: Lalo de Almeida 



CARNE BOVINA, BANCOS E AMAZÔNIA BRASILEIRA   7

não são legalmente obrigados a realizar qualquer due 
diligence sobre o desmatamento antes de atender ou 
fazer negócios com as empresas de carne bovina.

As revelações que você está prestes a ler mostram como 
um setor privado não regulado, com políticas voluntárias 
de não desmatamento, foi incapaz de evitar a destruição 
da floresta e pode contribuir para o fim definitivo 
da Amazônia.41 Apesar disso, existe uma alternativa. 
Atualmente, o Reino Unido e os países membros da 
UE estão considerando novas leis para acabar com 
sua cumplicidade no desmatamento, exigindo que 
suas empresas, incluindo financiadores, eliminem o 
desmatamento de suas cadeias produtivas e carteiras de 
clientes. Isso envia um sinal claro às empresas de carne 
bovina e seus financiadores de que as expectativas estão 
mudando. Os governos de países como China e EUA 
também observam esses acontecimentos com interesse. 
A Amazônia, as pessoas e as espécies que dela dependem 
merecem essa alternativa.

Destruindo a Amazônia
Estima-se que 70% das terras desmatadas na Amazônia 
brasileira estejam agora ocupadas com gado,42 o que 
ajuda o Brasil a ter o segundo maior rebanho do mundo.43 
Existem mais bois no Brasil do que pessoas,44 e 40% 
desses bois estão na Amazônia,45 onde são criados, 
comprados e vendidos por cerca de 390.000 fazendas.46 
Sozinha, a produção de carne bovina no Brasil é 
considerada a principal causa de emissões provenientes 
de desmatamento na América Latina.47 Entre 2002 e 
2018, o World Resources Institute calcula que mais de 
20 milhões de hectares de floresta tropical primária 
foram perdidos na Amazônia brasileira. Essa destruição 
é equivalente a uma floresta quase do tamanho do Reino 
Unido, com milhões de anos, desmatada em apenas 16 
anos.48 O ano passado, marcado por incêndios amazônicos 
de repercussão global, registrou a maior taxa de 
desmatamento no Brasil desde 200849 – e 2020 promete ser 
ainda pior.50 O governo Bolsonaro cortou verbas na área de 

preservação e fiscalização ambiental e está dificultando o 
reconhecimento de terras indígenas, enfraquecendo assim 
os esforços para preservar as florestas.51 

Em 2009, o Greenpeace Brasil revelou como as empresas 
brasileiras de carne bovina costumavam comprar gado 
de propriedades ligadas ao desmatamento.52 Como 
resultado, JBS, Marfrig e Minerva53 se comprometeram 
a não comprar gado de fazendas que desmataram após 
outubro de 2009 ou que foram embargadas pelo Ibama 
ou, ainda, que se sobrepunham a terras protegidas ou 
indígenas. Elas também prometeram não comprar de 
fazendas acusadas pelo Ministério Público de operações 
de grilagem de terras.54 Os acordos pretendiam obrigar 
esse trio de empresas a usar sua força comercial para 
impedir qualquer fornecedor de derrubar florestas.

No mesmo ano, as empresas assinaram termos de ajuste 
de conduta paralelos com o Ministério Público Federal nos 
estados do Pará, Mato Grosso e Acre55 para tentar evitar 
acusações de violação da lei.56 Esses acordos exigiam 
que JBS, Marfrig e Minerva57 não comprassem gado de 
fazendas desmatadas ilegalmente a partir de 22 de julho de 
2008. Assim, há mais de uma década essas três empresas 
de carne bovina mantêm dois conjuntos semelhantes de 
compromissos contra o desmatamento, um voluntário 
e o outro legalmente vinculativo. Esse arranjo deu a 
JBS, Marfrig e Minerva a resposta perfeita a qualquer 
questionamento de importadores ou financiadores.

Mas como verificar se essas empresas estavam realmente 
cumprindo seus compromissos? É aí que entram os 
auditores, geralmente empresas internacionais de 
contabilidade ou compliance. Essas gigantes corporativas 
deram selos de aprovação ocidental atestando que as três 
não compravam gado irregular.

Mas, agora, a Global Witness revela a realidade das cadeias 
produtivas dessas empresas e as falhas nas auditorias que 
garantiam sua conformidade – a qual jamais foi efetivamente 
questionada ou examinada pelos financiadores.

Há mais vacas no Brasil do que pessoas. © Greenpeace / Daniel Beltrá
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JBS: DESCUMPRINDO 
SEUS COMPROMISSOS

A JBS é considerada a maior empresa de carne bovina do 
mundo,58 respondendo por 30% de todo o gado abatido 
no Brasil em 201759 e obtendo seu rebanho de milhares 
de fazendas amazônicas todos os anos.60 Seus lucros 
brutos informados em 2019 totalizaram mais de US$ 5,6 
bilhões,61 com mais de 200.000 funcionários em todo o 
mundo.62 Ela tem um papel importante na garantia de 
que os pecuaristas preservem suas florestas. No início, os 
compromissos da empresa pareciam estar funcionando,63 
com o desmatamento na Amazônia atingindo o menor 
nível em oito anos em 2012, o que coincidiu com 
várias iniciativas governamentais para enfrentar o 
problema.64 Quando os acordos foram assinados, 36% 
dos fornecedores da JBS tinham desmatamento recente 
– mas esse número caiu para 4% em 2013.65 Até 2014, 
a JBS informou que havia bloqueado 2.259 fazendas 
de sua lista de fornecedores.66 Auditorias da britânica 
BDO constataram que, entre 2011 e 2015, uma média 
de apenas 0,27% de suas compras de gado violaram 
o acordo com o Greenpeace.67 Quando a norueguesa 
DNV-GL assumiu o contrato de auditoria, descobriu que 
apenas quatro das 26.306 compras de gado analisadas 
não estavam em conformidade entre 2016 e 2018.68 Em 
seu Relatório Anual de Sustentabilidade de 2018, a JBS 
declarou: “A empresa obteve o melhor resultado desde o 
início das auditorias em 2014, com 99,99% das compras 
em conformidade”.69 Melhor ainda, em seu Relatório de 
Sustentabilidade de 2019, afirmou que estava “100% 
em conformidade” com seu compromisso com o 
Greenpeace.70 

No próprio site da DNV-GL, um título afirmava: “Relatório 
da DNV-GL atesta que a empresa [JBS] segue sua compra 
responsável de matéria-prima em conformidade com 
o acordo com o Greenpeace”.71 Em 2018, o Ministério 

Público Federal do Pará publicou os resultados das 
auditorias da DNV-GL para 2017, concluindo que a JBS 
estava 100% em conformidade.72

Mas a investigação da Global Witness levanta sérias 
dúvidas sobre as declarações de conformidade da JBS. As 
descobertas também trazem questões sobre as auditorias 
realizadas pela DNV-GL e sobre o fracasso de bancos, 
investidores, supermercados e importadores em exigir 
transparência da cadeia produtiva, necessária para uma 
due diligence adequada.

O que fizemos
A Global Witness obteve todas as guias de trânsito animal 
da JBS no Pará referentes a 2017, 2018 e 2019. O Governo 
Federal exige esses documentos para controle sanitário, 
pois o gado é transportado por todo o país. As guias 
mostram o movimento do gado desde o nascimento 
até o abate. A Global Witness usou esses documentos 
publicamente acessíveis para determinar as fazendas 
de origem de todo o gado da JBS e, em seguida, obteve 
os limites dessas fazendas usando bancos de dados 
governamentais. Eles foram sobrepostos a dados de 
satélite do governo para verificação do desmatamento. 

Trabalhando com a ONG brasileira Imazon, os 
investigadores da Global Witness analisaram se o 
desmatamento ocorreu após as datas-limite de julho 
de 2008 e outubro de 2009, acordadas com o Ministério 
Público do Pará e o Greenpeace, respectivamente.73 
Imagens dos satélites Landsat e Sentinel foram então 
usadas para verificações adicionais de que realmente 
havia ocorrido desmatamento e descartar quaisquer 
falsos positivos. Finalmente, bancos de dados federais e 
do estado do Pará sobre autorizações de desmatamento 
foram consultados pela Global Witness com a ajuda da 
Imazon para verificar se o desmatamento nas fazendas 
era legal ou ilegal.  Essa autorização (chamada de 
Autorização de Supressão de Vegetação) é exigida 
dos produtores rurais que desejam desmatar suas 
propriedades de acordo com o Código Florestal Brasileiro 
– principal lei florestal do país. No capítulo 5 da lei, o 
artigo 26 declara: “A supressão de vegetação nativa 
para uso alternativo do solo, tanto de domínio público 
como de domínio privado, dependerá ... de prévia 
autorização do órgão estadual competente”. O órgão 
estadual competente no Pará, autorizado a emitir tais 
autorizações, é a Secretaria de Meio Ambiente (SEMAS). O 
termo vegetação nativa é definido no artigo 1, parágrafo 
A1 da lei como “florestas e outras formas de vegetação 
nativa”. Além disso, o Brasil possui um Decreto Federal 
sobre infrações relacionadas ao meio ambiente, cujo 
artigo 43 considera uma infração administrativa: “Destruir 
ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação 

A JBS é uma das maiores empresas de carne bovina do mundo.  
2020 Luke Sharrett/Bloomberg via Getty Images 

http://No capítulo 5 da lei, o artigo 26 declara
http://No capítulo 5 da lei, o artigo 26 declara
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:tbcz92LdZbAJ:https://www.semas.pa.gov.br/2018/10/31/lei-no-5-752-de-26-de-julho-de-1993/&client=firefox-b-d&hl=en&gl=uk&strip=1&vwsrc=0
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:tbcz92LdZbAJ:https://www.semas.pa.gov.br/2018/10/31/lei-no-5-752-de-26-de-julho-de-1993/&client=firefox-b-d&hl=en&gl=uk&strip=1&vwsrc=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514.htm
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sem autorização da autoridade competente”. Assim, 
se nenhuma autorização de desmatamento tiver sido 
concedida, essas ações serão consideradas infrações da 
lei (ver metodologia para mais detalhes).

Essa investigação revelou que, somente em 2017, a 
JBS comprou de pelo menos 177 fazendas com áreas 
desmatadas de forma ilegal74 de acordo com análise 
da Imazon e da Global Witness.75 Ainda assim, nenhum 
desses casos apareceu nas auditorias da DNV-GL como 
não conforme com o termo de ajuste de conduta ou com 
o acordo com o Greenpeace.76 Em 2018, a JBS comprou 
de 231 fazendas com desmatamento ilegal segundo a 
Imazon e a Global Witness. Novamente, a auditoria da 
DNV-GL informou que as compras estavam 100% em 
conformidade com o acordo com o Greenpeace.77 (As 
auditorias do termo de ajuste de conduta ainda não 
foram publicadas para aquele ano). As auditorias de 
2019 referentes a ambos os acordos ainda não foram 
publicadas. Mas a Global Witness já pode revelar que em 
2019 a JBS comprou gado de pelo menos 204 fazendas 
com desmatamento ilegal.78 Estima-se que 17.000 
hectares de floresta tropical tenham sido perdidos nessas 
fazendas.79 Para provas do desmatamento encontrado em 
cada fazenda, acesse este link.

Quando essas denúncias foram apresentadas à JBS, esta 
respondeu afirmando que em todos os casos a empresa 
tinha fundamentos para comprar de tais fazendas. 
Em 40% dos 327 casos, a JBS alegou que as fazendas 
estavam em vias de se adequar ao Código Florestal 
Brasileiro, podendo, portanto, realizar o fornecimento 
em conformidade com os acordos. Em 22% dos casos, a 
empresa afirmou que o desmatamento identificado pela 
Global Witness foi inferior a 6,25 hectares e, portanto, 
adequado para compra nos termos dos protocolos 
estabelecidos em 2020 e referentes ao termo de ajuste 
de conduta. Em 21% dos casos, a JBS alegou que 
modificações nos limites das fazendas em questão as 
tornaram adequadas aos termos dos acordos, enquanto 
em outros 6% dos casos a empresa afirmou que seus 

sistemas internos não registraram compras dessas 
fazendas. A JBS alegou ainda que, em 6% dos casos, suas 
compras de gado foram anteriores ao desmatamento 
identificado pela Global Witness. Nos casos restantes, 
procurou justificar as compras alegando que se referiam 
a um protocolo instituído em 2020 para monitorar a 
conformidade das fazendas em relação a acordos que 
não estavam em vigor no período previsto (2017 a 2019). 
Apenas em um caso a empresa reconheceu ter comprado 
de uma fazenda não conforme, mas atribuiu a culpa a 
erros no site do Ibama. 

A Global Witness, por sua vez, avaliou cada uma dessas 
explicações e concluiu que as alegações da JBS não 
eram justificadas para nenhuma delas, e se mantém 
firme nas alegações iniciais. Muitas das justificativas 
fornecidas pela JBS tinham problemas de coerência e 
eram contraditórias. Para uma análise mais detalhada 
das justificativas da JBS e das réplicas da Global Witness 
a cada uma delas, acesse este link.

Basta um aperto de mãos
E essas são apenas as fazendas das quais a JBS 
comprou diretamente. O monitoramento deveria incluir 
também as fazendas que reproduzem e criam gado 
antes de vendê-lo a fornecedores diretos da JBS, que, 
por sua vez, engordam os bois e depois os vendem à 
empresa. Dois anos após a assinatura do acordo com o 
Greenpeace em 2009, a JBS foi obrigada a demonstrar80 
que nenhum desses “fornecedores indiretos” com 
desmatamento estava em sua cadeia produtiva. O 
termo de ajuste de conduta também exige que a JBS 
não compre gado de fazendas de reprodução, criação e 
engorda com desmatamento ilegal.81 Entretanto, como 
mostram as auditorias da DNV-GL referentes ao acordo 
com o Greenpeace, a JBS falhou em monitorar esses 
fornecedores e tampouco foi capaz de demonstrar que 
eles estavam livres de desmatamento.82 A Global Witness 
assumiu esse trabalho. 

Imagem da Agência de Inspeção Florestal do Brasil (Ibama) na linha de frente do desmatamento amazônico. © Ibama

https://www.dropbox.com/sh/yrut79alln6f1ff/AAC_AYzvwQMGwFI_TWZ-AycWa?dl=0&file_subpath=%2FJBS+ranches&preview=JBS+ranches.7z
https://documentcloud.adobe.com/link/track?uri=urn:aaid:scds:US:3023848c-acd7-400a-a4fb-ee3c24f8d807
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De todos os fornecedores indiretos que venderam gado 
para fornecedores diretos da JBS entre 2016 e 2019, cerca 
de 3.270 continham uma estimativa de 98.000 hectares 
de desmatamento após janeiro de 2009 (ver metodologia 
para detalhes). Esses fornecedores deveriam ter sido 
monitorados pela JBS e excluídos de sua cadeia produtiva 
caso não cumprissem o termo de ajuste de conduta. A 
JBS também deveria ter monitorado 2.940 deles para 
verificar se cumpriam o acordo com o Greenpeace, já 
que as fazendas apresentavam mais de 80.000 hectares 
de desmatamento após outubro de 2009.83 Mas, como 
afirma a DNV-GL, isso não aconteceu.84 Essas constatações 
fazem com que as afirmações da JBS de 99% e 100% 
de conformidade com o termo de ajuste de conduta e o 
acordo com o Greenpeace pareçam risíveis. 

Quando essas alegações foram apresentadas à empresa, 
ela declarou que em 23 de setembro de 2020 anunciou 
sua iniciativa Plataforma Verde, que afirma ser pioneira 
no uso de tecnologia blockchain e “permitirá estender 
o monitoramento socioambiental aos demais elos da 
cadeia produtiva”, inclusive fornecedores indiretos. 
Ainda em fase de revisão da iniciativa, a empresa afirma 
que esse monitoramento será concluído até 2025. 
Considerando que a JBS deveria ter monitorado todos os 
seus fornecedores indiretos desde 2011,85 essa afirmação 
é basicamente o reconhecimento de 14 anos de fracasso. 
Para piorar, a iniciativa carecia de detalhes e clareza sobre 
se a empresa bloquearia ou não fornecedores indiretos 
que não cumprissem seus compromissos. A iniciativa 
também deixa a desejar em transparência, uma vez que 
a sociedade civil não foi convidada a acessar o sistema 
que a JBS usará para monitorar fornecedores indiretos e 
verificar se de fato estão cumprindo os acordos. Por fim, a 
empresa deseja que outros contribuam com os recursos 
que se comprometeu a gastar na iniciativa, esperando 
que paguem por algo que ela poderia e deveria ter feito 
há uma década.86

A JBS alega falta de transparência na cadeia produtiva 
para defender sua falta de monitoramento de 
fornecedores indiretos. Em 2018, a DNV-GL reproduziu 
as afirmações da JBS de que não era possível monitorar 
fornecedores indiretos porque isso “só seria possível 
com pleno acesso a todas [guias de trânsito animal]”. 
A empresa também afirmou que estes “não são 
documentos públicos e são de uso exclusivo do Ministério 
da Agricultura”.87 No entanto, uma análise jurídica 
encomendada pela Global Witness concluiu que as guias 
de trânsito animal estão acessíveis ao público (consulte 
a metodologia para mais detalhes). Um documento 
vazado do HSBC detalhando as preocupações do banco 
com as falhas da JBS no monitoramento de fornecedores 
indiretos também cita pareceres jurídicos semelhantes, 
encomendados por um grupo conservacionista norte-
americano chamado National Wildlife Federation. Ele 

afirma que as guias de trânsito animal “são sistemas de 
informação públicos e não há restrições ao uso desses 
sistemas para ajudar a melhorar a rastreabilidade da 
cadeia produtiva e o monitoramento do desmatamento 
no setor pecuário no Brasil”.88

Assim, de acordo com diversos pareceres jurídicos, a 
JBS poderia acessar e usar guias de trânsito animal 
para monitorar seus fornecedores indiretos quanto 
ao desmatamento, se assim o desejasse, e poderia ter 
exigido que seus fornecedores diretos apresentassem 
essas guias como condição para a compra. ONGs 
brasileiras como a Imazon também pediram ao estado 
que facilitasse ao máximo o acesso de terceiros a esses 
documentos, para que houvesse uma melhor prestação 
de contas.89 Quando essas questões foram apresentadas 
à JBS, ela negou que as guias estivessem publicamente 
acessíveis, afirmando que “não estão, e nunca estiveram, 
publicamente disponíveis”, concluindo que o site usado 
pela Global Witness para acessá-las e monitorar seus 
fornecedores indiretos não pode ser utilizado pela 
empresa. Ao mesmo tempo em que ignora que as guias 
de trânsito animal são uma fonte de dados pública, por 
uma década deixou de apresentar alternativas para 
coletar seus próprios dados e comprometer-se com a 
transparência total da cadeia produtiva.

O efeito disso tem sido permitir que a JBS dê um 
“greenwash” (verniz ecológico) em seus comportamentos 
nocivos, sem qualquer responsabilidade por uma década 
de omissão no monitoramento de fornecedores indiretos.

A Amazônia é uma das florestas tropicais mais biodiversas do mundo, com 
muito mais espécies ainda não documentadas. © Valdemir Cunha / Greenpeace



DESPEDAÇANDO O 
CORAÇÃO DA AMAZÔNIA
A floresta amazônica é o país das maravilhas da biologia, 
com criaturas incrivelmente bizarras e maravilhosas, 
como observou o renomado etnobotânico Mark J. 
Plotkin. É o lar de bagres que se alimentam de árvores, 
morcegos vampiros e também peixes vampiros, 
golfinhos cor de rosa, minhocas de mais de um metro 
de comprimento, macacos do tamanho de ratos, peixes 
que comem macacos, lagartos que correm sobre a água, 
preguiças que sabem nadar, anfíbios gigantes sem 
pernas, insetos que parecem folhas comidas pela metade, 
rãs achatadas como uma panqueca.90 

No entanto, essa biodiversidade incomparável está 
ameaçada pela monocultura de pastagem feita pelo 
homem. O município paraense de São Félix do Xingu 
é um desses lugares. Sua área é maior que o território 
da Áustria e91 contém a chamada Terra do Meio, uma 
região de mata densa92 conhecida como “o coração da 
Amazônia”.93 Sua combinação de áreas protegidas e rios 
abriga muitos povos indígenas, e pouco sabemos sobre 
a ecologia da região.94,95 No entanto, a área também é 
famosa pelo desmatamento96 e por ter um dos maiores 
rebanhos de gado no Brasil,97 com fazendas espalhadas 
ao longo das fronteiras de suas áreas protegidas.98

De 2017 a 2019, a JBS comprou de pelo menos 109 
fazendas em São Félix do Xingu com desmatamento 
ilegal, segundo a análise da Imazon e da Global Witness.99 

Entre elas está a fazenda de gado El Shadai (também 
conhecida como El Shaday), de 4.355 hectares, perto da 
fronteira sul.

Um frigorífico da JBS adquiriu 398 cabeças de gado 
desta fazenda ao longo de 2017. Já os dados de satélite 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE)100 
do Brasil indicaram dois hotspots de desmatamento 
realizado em 2015 e 2016, com cerca de 44 hectares – ou 
52 campos de futebol. Esse desmatamento foi ilegal, 
segundo dados oficiais consultados pela Imazon e a 
Global Witness. Para piorar, em meados de 2017, no 
mês de maio, a Fazenda El Shadai foi colocada no mapa 
do Ibama de áreas embargadas101 por ter desmatado 
112 hectares de florestas que deveriam ter sido 
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preservadas.102,103 São áreas nas quais a fiscalização 
do Ibama encontrou atividades ilegais e que são 
inseridas em uma lista negra que a JBS deveria 
verificar antes de comprar. O pecuarista chegou 
a recorrer das conclusões do Ibama, mas um juiz 
considerou que não havia mérito.104 Apesar disso, a 
empresa de carne bovina não deu a devida atenção e 
comprou dessa mesma fazenda em dezembro daquele 
ano, contrariando seus acordos.

Em 2018, a JBS comprou da fazenda 366 cabeças de 
gado e, em 2019, mais 762, violando repetidamente 
seus acordos ao longo de vários anos. Nenhuma 
dessas violações foi detectada pelas auditorias da 
DNV-GL.105 A JBS chegou a premiar a fazenda em 2019 
pela qualidade do gado produzido – ainda que à 
custa da Amazônia.106 

Além disso, durante o período em que a El Shadai 
vendeu gado à JBS, a fazenda recebeu gado de 
três fornecedores indiretos que tiveram um total 
combinado de 285 hectares de desmatamento.107 
Esse gado pode ter entrado na cadeia produtiva da 
JBS, que deveria ter monitorado as fazendas para 
garantir o cumprimento dos acordos, mas não o fez. 
Em junho de 2018, um desses fornecedores indiretos 
estava na lista de embargo do Ibama.108

Um desses fornecedores indiretos, a Fazenda Nova 
Aliança, havia sido fornecedor direto da JBS de 2016 a 
2018, apesar de conter 121 hectares de desmatamento 
ilegal, em violação aos acordos da empresa. A partir 
de 2018, aparentemente a JBS deixou de comprar da 
Nova Aliança, mas, ainda assim, em 2019, essa fazenda 
enviou gado para a Fazenda El Shadai, que a JBS 
não monitorou para evitar que gado da Nova Aliança 
entrasse em sua cadeia produtiva. Dessa forma, o que 
antes era um fornecedor não conforme que vendia 
gado diretamente à JBS passou a ser um fornecedor 
indireto cujo gado pode ter chegado novamente aos 
frigoríficos da empresa. 

Em resposta ao caso, a JBS admitiu que a fazenda 
El Shadai estava no site do Ibama como área 
embargada, mas que não constava na planilha 
Excel disponível no site que a empresa utiliza para 
bloquear essas fazendas. Tal atitude ignora o fato de 
que o desmatamento ilegal ocorreu na fazenda antes 
da fiscalização do Ibama e que a empresa poderia 
e deveria tê-lo detectado usando dados de satélite 
do Instituto Brasileiro de Pesquisas Espaciais (INPE), 
mas não o fez. Ademais, a bem da verdade, a fazenda 
estava na lista de um documento PDF no site do 
Ibama109 que a JBS deveria e poderia ter consultado, 
mas novamente não o fez.

É uma longa lista de fracassos no coração da Amazônia.

DNV-GL – Uma questão de conduta
Em 2016 e 2017, a DNV-GL estava realizando auditorias na 
JBS em nome do acordo com Greenpeace e do Ministério 
Público do Pará (ambas pagas, em última instância, pela 
própria JBS). O Código de Conduta da DNV-GL afirma 
que ela deve evitar “qualquer combinação de funções 
e serviços que possa ser percebida como ameaça à 
imparcialidade e independência [de seus] serviços. Em 
particular, não classificamos, certificamos ou verificamos 
nosso próprio trabalho”.110

A DNV-GL tem alguns esclarecimentos a prestar sobre 
o cumprimento de seu próprio código de conduta em 
relação a essas auditorias. 

As auditorias da DNV-GL para o acordo com o Greenpeace 
alegaram que as compras de gado da JBS estavam 
99,97% em conformidade em 2016111 – mas suas 
auditorias para o termo de ajuste de conduta com o 
Ministério Público do Pará no mesmo ano mostraram 
que quase 20% das compras da JBS não estavam 
em conformidade.112 Houve, portanto, uma grande 
discrepância entre duas auditorias realizadas pela 
empresa na cadeia produtiva da JBS no mesmo ano. Na 
época, a JBS foi amplamente criticada na mídia por não 
cumprir seu termo de ajuste de conduta.113 Ela alegou que 
a DNV-GL havia adotado uma visão “conservadora” do 
que seria não conformidade.114

Em 2017, a DNV-GL auditou novamente a JBS e descobriu 
que ela estava 100% em conformidade com o acordo 
do Ministério Público.115 Em apenas um ano, a JBS 
pareceu ter melhorado sua conformidade de maneira 
impressionante. Contudo, a Global Witness concluiu que 
2017 não foi bem assim. 

Quando esses dados foram apresentados à DNV-GL, ela 
respondeu sugerindo que a metodologia de auditoria que 
recebeu poderia ter sido responsável pelas discrepâncias. 
Essa metodologia, segundo os auditores, exigia que, 
para 2017, a DNV-GL analisasse apenas 50% dos maiores 
fornecedores de gado da JBS, sendo que no ano anterior 
100% das compras de gado foram auditadas. Ainda assim, 
a investigação da Global Witness mostra pelo menos 

Os auditores desempenham um papel crucial na verificação de que o gado comprado 
pelas empresas de carne bovina não é originário de uma fazenda com desmatamento.
© Marizilda Cruppe / EVE / Greenpeace
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17 das fazendas analisadas por desmatamento ilegal 
entre os 50% maiores fornecedores da JBS em 2017, 
representando quase 20% do total de compras auditadas 
da empresa naquele ano. Todavia, essas fazendas não 
foram identificadas como não conformes pelas auditorias 
da DNV-GL.116 Esse percentual equivale a quase todas as 
compras auditadas de algumas outras empresas de carne 
bovina analisadas na iniciativa.117 Além disso, seguindo 
as auditorias do ano anterior, referentes a 2016, a DNV-
GL foi quem recomendou a redução do tamanho da 
amostra de auditoria de 100% para um valor menor.118 Essa 
recomendação beneficiou a JBS, uma vez que muitos casos 
não conformes, portanto, não foram auditados em 2017. 
Quando essas alegações foram apresentadas à DNV-GL, ela 
não respondeu. A empresa também pode ter violado seu 
próprio código de conduta ao realizar esta combinação de 
funções e serviços, auditando a mesma empresa quanto ao 
cumprimento de dois acordos diferentes.

A auditora também é membro do Consumer Goods 
Forum (CGF),119 uma iniciativa global adotada por grandes 
varejistas, fabricantes e prestadores de serviços que 
visava alcançar desmatamento líquido zero até 2020 por 
meio do “fornecimento responsável” de commodities 
para evitar o “esgotamento das florestas tropicais”.120 
Seja como for, não se pode dizer que as auditorias da 
DNV-GL sobre a conformidade da JBS mantiveram esse 
compromisso.

Em carta à JBS em julho deste ano, a DNV-GL procurou 
se afastar da empresa de carne bovina após o término de 
seu contrato. A carta dizia: “Fomos informados de que 
a JBS está usando o relatório [da auditoria] como prova 
de que suas práticas totais de fornecimento de gado são 
livres de desmatamento [para o acordo do Greenpeace]. 
Portanto, a DNV-GL considera necessário emitir um aviso 
de isenção”. 

A auditoria explicou que a JBS não monitorou 
seus fornecedores indiretos, que as auditorias dos 
fornecedores diretos da empresa foram limitadas a 10% 
de suas compras de gado na Amazônia, não incluíram 
verificação de lavagem de gado e que a DNV-GL se baseou 
em informações fornecidas pela própria JBS para realizar 
as auditorias. 

As avaliações “não podem, em hipótese alguma, ser 
usadas como prova de que a JBS está completamente 
livre do desmatamento”,121 conclui a carta. 

Isso parece contradizer uma declaração de dezembro 
de 2017 que a DNV-GL publicou em seu site sobre a 
conformidade da JBS com o acordo do Greenpeace: 
“Relatório da DNV-GL atesta que a empresa [JBS] 
segue sua compra responsável de matéria-prima em 

conformidade com o acordo com o Greenpeace”.122

Os bancos desempenham um papel crucial ao permitir que empresas de carne 
bovina como a JBS recebam enormes somas de dinheiro. 2017 Luke MacGregor/
Bloomberg; 2020 Budrul Chukrut/SOPA Images/LightRocket; 2020 Erik McGregor/
LightRocket; 2020 Dinendra Haria/SOPA Images/LightRocket; 2020 Alex Gottschalk/
DeFodi Images – All images via Getty Images)

Os bancos e a JBS

Conforme revelado no relatório da Global Witness de 
setembro de 2019 Money to Burn,123 bancos e investidores 
tradicionais, como Deutsche Bank, Santander e Blackrock, 
estavam envolvidos no financiamento da JBS e não fizeram 
a due diligence da exposição da gigante da carne ao 
desmatamento. Um tweet do Deutsche Bank em resposta à 
publicação insistiu que o banco “não financiaria atividades 
em que houvesse evidências claras e conhecidas de 
desmatamento de florestas primárias, áreas de alto valor 
de conservação ou turfeiras, extração ilegal de madeira ou 
uso não controlado e/ou ilegal do fogo”.124

Em janeiro125 deste ano, a Blackrock anunciou que a 
sustentabilidade teria importância central em sua gestão 
de US$ 7 trilhões126 em ativos. A empresa publicou também 
uma estratégia de investimento dirigida ao agronegócio, 
em que pede às empresas desse setor que divulguem seus 
compromissos relativos a “uma cadeia produtiva sem 
desmatamento [...] e informem os resultados, idealmente 
com algum grau de auditoria independente”.127

No entanto, em fevereiro, março e abril de 2020, Blackrock, 
Deutsche Bank e Santander ainda detinham ações da 
JBS128 no valor total de mais de US$ 270 milhões.129 
Quando questionado se achava que seu envolvimento 
financeiro com a JBS se justificava diante das novas 
alegações da Global Witness, o Deutsche Bank respondeu 
que o financiamento da JBS é feito em nome de terceiros e 
que o banco não escolheria investir na empresa, afirmando 
que “poderia confirmar que a JBS não se qualifica para 
investimento em fundos mútuos de varejo ativamente 
administrados pela DWS com um padrão mínimo de 
ESG para investimento”. Contudo, Deutsche Bank, junto 
com outros, financiou ativamente a JBS por meio de 
dois empréstimos concedidos a uma das subsidiárias 
americanas da empresa em 2017 e 2018, totalizando $ 
2,8 bilhões, ambos com vencimento em 2022 e 2023, 
respectivamente. Quando questionado se a opção de não 
investir ativamente na JBS cobria sua contribuição para 
esses empréstimos, o Banco não respondeu.

https://documentcloud.adobe.com/link/review?uri=urn:aaid:scds:US:0dbd9907-6796-4c17-a0e9-c27ad8b6f88a
https://documentcloud.adobe.com/link/review?uri=urn:aaid:scds:US:0dbd9907-6796-4c17-a0e9-c27ad8b6f88a
https://eikon.thomsonreuters.com/index.html
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O Santander afirmou que já questionou a JBS sobre esses 
problemas e está acompanhando o plano da empresa 
para lidar com fornecedores indiretos. Acrescentou ainda 
que “caso se verifique qualquer ilegalidade, o Santander 
Brasil tem o poder contratual de declarar o vencimento 
antecipado da dívida e exigir seu pagamento”.

No início de 2020, uma porta-voz da Blackrock disse 
que a empresa havia discutido “com a JBS e outros 
suas políticas e práticas em questões específicas para 
operar na Bacia Amazônica”.130 Quando questionada se, 
diante das alegações da Global Witness, o fundo havia se 
envolvido novamente com a JBS, a porta-voz respondeu: 
“Entramos em contato com a JBS três vezes nos primeiros 
seis meses do ano, e em todas essas vezes foi abordado 
o tema da Sustentabilidade Operacional”. A Blackrock 
afirmou ainda que se a JBS não avançasse nas questões 
ambientais, manifestaria a sua insatisfação “votando 
contra a reeleição dos conselheiros com responsabilidade 
pela fiscalização do tema”.

Enquanto isso, o Barclays continua prestando serviços 
financeiros à JBS,131 embora, junto com Deutsche Bank e 
Santander, também seja membro da Banking Environment 
Initiative (BEI), que visa “mobilizar o setor bancário para 
direcionar capital para modelos de negócios ... e alcançar 
desmatamento líquido zero até 2020”.132 O fato de ser 
membro dessa iniciativa não impediu o Barclays de 
garantir quatro negócios da JBS com títulos estrangeiros 
desde 2017, num total de US$ 2,75 bilhões.133 

O Barclays e o Santander também atuaram como 
corretores para uma emissão de títulos da JBS em 
setembro de 2019 no valor de mais de US$ 120 milhões.134 
O prospecto preliminar do negócio estabelece que a 
JBS deve “cumprir todas as leis, normas, regulamentos 
e ordens emitidas pelas autoridades competentes e 
sentenças judiciais em vigor no território brasileiro, 
incluindo a legislação ambiental”.135 As constatações 
apresentadas neste relatório questionam se a JBS 
cumpriu com suas obrigações legais. O Barclays e o 
Santander deveriam ter realizado uma auditoria rigorosa 
sobre os riscos de desmatamento antes de determinar se 
era apropriado participar desse negócio. 

Quando isso foi apresentado ao Barclays, o banco disse 
que não poderia compartilhar os detalhes de seus 
procedimentos de due diligence e envolvimento com a 
JBS “por motivos de confidencialidade”, acrescentando 
que estava “comprometido em compreender os riscos 
ambientais e sociais associados” a suas atividades de 
financiamento e que realiza “rigorosas avaliações de 
impacto ambiental e social”. O Santander disse que havia 
“informado a JBS e o público brasileiro (em anúncios 
impressos) que queremos desmatamento zero na cadeia 
produtiva de carne bovina como um todo”.

“Atenção especial”
Em sua política setorial de soft commodities, o Santander 
afirma que dará “atenção especial” à prestação 
de serviços financeiros a clientes envolvidos com 
“Geografias de Alto Risco” no setor pecuário.136 Enquanto 
isso, o Barclays afirma em sua Declaração de Silvicultura 
e Óleo de Palma que seus clientes estarão sujeitos a 
uma “due diligence aprimorada”.137 O comportamento 
dos bancos contradiz totalmente essas belas palavras 
e pode enganar o público e os acionistas sobre as 
medidas reais que estão sendo tomadas para mitigar 
seu envolvimento com o desmatamento. Eles parecem 
ter colocado o lucro acima da preservação da Amazônia, 
enquanto usam políticas voluntárias – muitas vezes 
não implementadas – para dar um “greenwash” (verniz 
ecológico) em sua imagem pública. Pior, a ausência de 
regulamentação exigindo que esses bancos considerem 
ou informem o risco de desmatamento da JBS significa 
que eles podem continuar avaliando de forma ineficaz os 
riscos de desmatamento em suas cadeias produtivas e 
investimentos. 

Quando isso foi apresentado aos bancos, o Santander 
respondeu afirmando que “instituiu políticas setoriais 
específicas para analisar os riscos sociais e ambientais 
das atividades de nossos clientes em setores sensíveis, 
incluindo soft commodities”. O Barclays afirmou que 
atualizou suas políticas em agosto de 2020 e que estava 
comprometido a ajudar seus “clientes corporativos 
a alcançarem desmatamento líquido zero”. A política 
atualizada não menciona a commodity da carne bovina, 
mas o banco afirmou que “outras commodities são uma 
preocupação significativa e crescente”.

Diferentemente das instituições financeiras citadas, 
outras tomaram atitudes e criticaram publicamente a 
JBS. Em julho de 2020, a Nordea Asset Management, 
parte do maior grupo de serviços financeiros do norte 
da Europa,138 com US$ 261 bilhões sob sua gestão, 
retirou a JBS de todos os seus fundos. Seu chefe de 
responsabilidade ambiental observou: “Após um período 
de envolvimento com a empresa ... não sentimos que 
encontramos a resposta esperada”.139

Um documento vazado do HSBC sobre sua relação 
financeira com a JBS e visto pela Global Witness também 
criticava fortemente a empresa, afirmando: “Solicitamos 
várias vezes maior clareza sobre como a rastreabilidade 
da origem do gado poderia ser resolvida, mas a JBS 
não tem visão, plano de ação, cronograma, tecnologia 
ou solução”.140 Porém, no mesmo documento, o HSBC 
recomendava que os investidores comprassem ações 
da JBS. Resta saber que outras medidas o HSBC tomará 
em relação à JBS, agora que a empresa anunciou ações 
direcionadas a fornecedores indiretos.



OS SEM-LEI E OS SEM-TERRA
“O Pará não é uma terra sem lei. 
É uma terra onde a lei funciona 
para poucos” 141

Os bancos não estão apenas envolvidos com 
desmatamento na cadeia de fornecedores da JBS, mas 
também com abusos de direitos humanos por pecuaristas 
de quem a empresa compra. 

Rafael Saldanha é descrito como um dos mais 
influentes142 pecuaristas143 do sul do Pará e possui vários 
negócios que custaram milhões de dólares.144 Ele é 
acusado de crimes ambientais,145 grilagem de terras146 e 
até assassinato.147 

Promotores o acusam de estar envolvido no assassinato, 
em 1998, de dois representantes de uma organização 
nacional que luta pelos direitos à terra, o Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST),148 em uma 
investigação criminal ainda em andamento.149 Ele afirma 
que as alegações são falsas.150 Em 2003, sua Fazenda Vale 
Verde foi fiscalizada pelo Ministério do Trabalho, que 
teria encontrado trabalho escravo e libertado 16 pessoas. 
Saldanha foi multado em mais de US$ 4.500151 – mas essa 
decisão ainda está sendo contestada por Saldanha e seus 
advogados. Por sua vez, o Ibama fiscalizou a fazenda em 
2005 e descobriu desmatamento ilegal, colocando-a na 
lista negra.152

Em 2009, Saldanha adquiriu outra fazenda, a Fazenda 
Santa Tereza.153 Em abril de 2019, o Ministério Público do 
Pará o acusou de obter ilegalmente terras públicas neste 
negócio, em um processo em andamento.154 Ele nega as 
acusações e afirma que a fazenda foi comprada de acordo 
com a legislação brasileira. 

Em 2008, uma comunidade que se descreve como sem-
terra usou o mesmo argumento ao ocupar a área para 
obrigar as autoridades a investigar a legalidade da posse 
da terra pelo proprietário da fazenda.155 O objetivo era 
mostrar que se tratava de terra pública, ou seja, não 
podia ser comprada ou vendida por fazendeiros, mas 
sim deveria ser redistribuída às famílias dos sem-terra.156 
Eles deixaram a área após garantias de que a lei seria 
cumprida, mas voltaram em 2014 após suspeitarem de 
um crime na aquisição das terras por Saldanha.157

Em seguida, houve episódios de violência, ameaças e 
intimidação.

Em 2016, uma agência de notícias local relatou que os 
sem-terra haviam sido alvejados e suas plantações e 
moradias queimadas por pessoas que eles disseram ser 
funcionários da fazenda.158 A Global Witness teve acesso 

Topo: Exemplo de uma cabana no assentamento dos sem-terra na Fazenda 
Santa Tereza. Fundo: As casas e assentamentos dos sem-terra têm sido 
submetidos a numerosos incidentes de incêndio. Brasil de Fato 
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ao depoimento prestado à polícia por uma testemunha 
do evento de 2016, que alegou que homens da fazenda 
iniciaram um incêndio que queimou a barraca das 
testemunhas e que, enquanto estas tentavam apagar 
o fogo, funcionários da fazenda dispararam contra os 
assentamentos.159

Em 2017, uma investigação da comissão parlamentar 
de direitos humanos do estado do Pará entrevistou 
alguns sem-terra que ocupavam a área dias após 
outro incidente. Eles colheram depoimentos de quatro 
testemunhas que alegaram que foram vítimas de disparos 
de armas de fogo e que suas plantações foram mais uma 
vez queimadas.160

Uma testemunha contou à comissão como, antes desses 
acontecimentos, um gerente da Fazenda Santa Tereza 
havia aparecido ameaçando atear fogo a eles e matá-los. 
Outras testemunhas também contaram como o gerente 
os intimidou e assediou.161 O gerente negou publicamente 
ter causado os incêndios e alegou que as acusações 
contra ele eram mentiras.162

A investigação da comissão, acompanhada pela polícia, 
tirou fotos de buracos de balas em um prédio próximo 
ao portão da área dos sem-terra, observou cartuchos 
de balas coletados pela comunidade e tirou fotos de 
suas plantações queimadas e do telhado de uma escola 
também queimado.163 No relatório, os parlamentares 
recomendam que promotores investiguem o gerente da 
Fazenda Santa Tereza por sua suposta conduta contra os 
sem-terra.164



Então, mais uma vez, em 2018, a mídia local e nacional 
relatou como, em uma madrugada de julho, homens 
armados expulsaram os sem-terra de suas barracas 
enquanto faziam disparos de armas de fogo.165 Uma 
testemunha contou que “colocaram a gente no chão e 
começaram a atirar nos nossos pés. Botaram a gente para 
correr e começaram a colocar fogo nos carros, nas motos, 
nas barracas, jogaram cachorros vivos no fogo. Quando 
nós estávamos indo embora pela estrada eles passaram 
atirando”.166 

A Global Witness entrevistou dois representantes 
dos sem-terra presentes durante o incidente, que 
repetiram as alegações acima de que homens armados 
que trabalhavam para os pecuaristas entraram na 
área na noite de 28 de julho de 2018, ameaçando-os e 
incendiando seus pertences.167 Até o momento, a Global 
Witness entende que nenhuma investigação policial foi 
finalizada sobre esses eventos e não foram apresentadas 
denúncias contra ninguém. 

Foi depois desse período conturbado, em abril de 2019, 
que promotores do Pará acusaram Saldanha de adquirir 
ilegalmente a Fazenda Santa Tereza – os mesmos 
argumentos usados pelos sem-terra e seus advogados168 
– em um processo ainda em andamento.169 Quando todas 
essas alegações foram apresentadas a Rafael Saldanha 
por meio de seus advogados, eles responderam dizendo 
que havia sido o contrário e que a fazenda fora alvo de 
“invasão, com várias vacas prenhes torturadas e mortas, 
áreas de pasto queimadas pelos invasores e reservas 
de mata desmatadas, com funcionários ameaçados e 
proibidos de entrar na fazenda”.

Apesar desse histórico de acusações e processos judiciais, 
a pesquisa da Global Witness constatou que a JBS 
comprou gado de Saldanha reiteradamente, contrariando 
seus compromissos. O acordo com o Greenpeace 
declara que os signatários devem deixar de comprar de 
qualquer pecuarista acusado pelo Ministério Público 
de grilagem de terras ou conflitos agrários assim que 

tomem conhecimento dessas questões.170 Conforme visto 
acima, Saldanha é acusado pelos promotores de ambos 
os crimes, em processos em andamento, todos bem 
noticiados há anos na imprensa e dos quais a JBS poderia 
e deveria saber.

JBS comprou de Saldanha por meio de sua Fazenda 
Santa Tereza em 2015 – e o Ibama teria encontrado 
desmatamento ilegal nessa fazenda.171 A empresa então 
deixou de comprar da Santa Tereza, mas continuou 
comprando de outra fazenda de Saldanha entre 2014 e 
2019: a Fazenda Primavera.172

Uma análise da Global Witness revela que a Fazenda 
Santa Tereza faz parte da lista de fornecedores de 
gado da Fazenda Primavera, tendo enviado a ela 
3.066 cabeças de gado entre 2015 e 2019.173 A fazenda, 
portanto, permaneceu na cadeia produtiva da JBS como 
fornecedora indireta e não foi monitorada em relação aos 
termos do acordo com o Greenpeace.

Para piorar, segundo dados de satélite do governo 
de agosto de 2008, a Fazenda Primavera apresentava 
desmatamento que, segundo dados oficiais, era ilegal, 
contrariando o termo de ajuste de conduta com a JBS.174 
Saldanha nega que isso tenha acontecido.

A JBS comprou, portanto, de um pecuarista acusado 
pelo Ministério Público de grilagem e assassinato de dois 
representantes do movimento de trabalhadores sem 
terra, e de fazendas com desmatamento ilegal, violando, 
assim, acordos voluntários e legais. No entanto, nada 
disso foi monitorado pelas auditorias.

Quando essas alegações foram apresentadas à JBS, 
esta disse que “não recebeu nenhuma notificação ou 
queixa do Ministério Público ou de Institutos Federais 
ou Estaduais de Terras contendo informações sobre 
esses casos”, e que, portanto, não foi possível “iniciar o 
procedimento para bloquear as fazendas fornecedoras 
em seu sistema”.

Escola para crianças no assentamento dos sem-terra na Fazenda Santa Tereza. Brasil de Fato
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MARFRIG: DANDO UM 
“GREENWASH” EM UMA 
“GREENWASHER” (UMA 
SEGUNDA CAMADA DE 
VERNIZ ECOLÓGICO)
A Marfrig se descreve como o segundo maior produtor 
mundial de carne bovina,175 com mais de 30.000 
funcionários176 e lucro bruto informado de mais de 
US$ 1 bilhão em 2019.177 Assim como a JBS, a DNV-GL 
também audita a Marfrig para avaliar seu cumprimento 
do acordo com o Greenpeace. Em cinco auditorias 
sucessivas entre 2015 e 2019, a DNV-GL concluiu que a 
Marfrig estava totalmente em conformidade.178 Em 2019, 
a empresa afirmou ser “a única empresa a ter 100% de 
conformidade” em todas as auditorias de acordos com 
o Greenpeace.179 A Marfrig usou essas auditorias para 
promover suas credenciais ecologicamente corretas 
junto a financiadores que não costumam fazer muitas 
perguntas sobre a validade das auditorias.180 

Em um comunicado à imprensa em julho de 2019, 
alardeando seu recorde, a Marfrig anunciou a emissão 
de meio bilhão de dólares nos chamados “títulos 
de transição”.181 Os recursos seriam usados para 
investir na “compra de gado do bioma Amazônia, 
mais especificamente nos estados de Mato Grosso, 
Pará e Rondônia”.182 A empresa também publicou um 
“protocolo de compra sustentável” para esses títulos, 
em que afirmava: “A Marfrig continua em conformidade 
com o compromisso [do Greenpeace] pelo quarto ano 
consecutivo”, citando novamente as auditorias da DNV-GL 
como prova.183 

Apesar da pressão da sociedade civil, a Marfrig não 
tem um termo de ajuste de conduta com o Ministério 
Público do Pará, embora tenha com outros estados 
amazônicos.184 No entanto, a legislação brasileira exige 
que a Marfrig não compre de fazendas que tenham 
causado degradação ambiental ilegal, sob o risco de 
sofrer processos civis ou criminais pelo Ministério 
Público185 (consulte a metodologia para mais detalhes).

Para descobrir se a Marfrig atendia a essas exigências 
legais, a Global Witness teve acesso às guias de trânsito 
animal da empresa referentes a 2017, 2018 e 2019 no 
Pará e as submeteu à mesma análise que foi feita no 
caso da JBS. Nesse período, a Marfrig comprou de 89 
fazendas com mais de 3.300 hectares de desmatamento186 
ilegal segundo a Imazon e a Global Witness.187 Desses 
casos, 39 correspondem ao período coberto pelo acordo 
com o Greenpeace. No entanto, nenhum apareceu nas 

Vacas na Amazônia sendo levadas para o abate. © Ricardo Funari / Lineair / 
Greenpeace

auditorias da DNV-GL em 2017, 2018 e 2019.188 Assim, 
a falha da Marfrig em fazer as verificações adequadas 
foi recompensada pelos financiadores, que tampouco 
fizeram a due diligence necessária e compraram os 
títulos de transição supostamente “sustentáveis” da 
empresa. Com isso, aqueles que derrubam florestas são 
incentivados a desmatar novamente. Para acessar cada 
fazenda, use este link.

Quando essas denúncias foram apresentadas à Marfrig, 
esta negou que suas compras das referidas fazendas 
violassem os acordos. Afirmou que 42 das 89 fazendas 
continham desmatamento anterior à data-limite de seu 
acordo com o Greenpeace (outubro de 2009), mas não 
respondeu aos argumentos legais que a Global Witness 
enviou mostrando que ela não deveria ter comprado 
de fazendas com desmatamento ilegal a partir de 22 de 
julho de 2008. A empresa também alegou que 15 casos 
continham desmatamento ocorrido após a compra e 
que 11 casos continham polígonos de desmatamento do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais do Brasil que 
a empresa alega eram falsos positivos. Também afirmou 
que 14 casos continham desmatamento inferior a 6,25 
hectares e que em cinco casos não era possível identificar 
as fazendas em seus bancos de dados internos. A Global 
Witness, por sua vez, avaliou essas explicações e concluiu 
que todas eram inválidas, sustentando suas alegações 
iniciais. Em dois casos, a empresa alegou que havia 
bloqueado os fornecedores e que nenhum abate havia 
sido registrado, mas não informou se isso foi feito depois 
de termos apresentado esses dados ou durante o período 
contemplado por nossa investigação (2017 a 2019). Para 
uma análise mais detalhada das justificativas da Marfrig e 
das réplicas da Global Witness, acesse este link

https://www.dropbox.com/sh/de1sdcg4o8qhyqc/AAAmWrkoDqmPMBBZ-uHJZEP-a?dl=0
https://documentcloud.adobe.com/link/track?uri=urn:aaid:scds:US:eceac546-1d9c-4c27-9a27-74f943ea8846


FRAUDES DE PROPORÇÕES 
AMAZÔNICAS
O município de São Félix do Xingu, no Pará, contém uma 
famosa área protegida chamada Triunfo do Xingu, com 
mais de um milhão de hectares.189 Estudos afirmam que 
essa área enfrenta maior desmatamento em comparação 
a outras áreas, ameaçando a sobrevivência de algumas 
espécies notáveis,190 entre elas, o arisco gato-do-mato191 
e a anta.  Ambos estão na lista vermelha de espécies 
ameaçadas da União Internacional para a Conservação 
da Natureza.192 Mas milhares de fazendas de gado estão 
invadindo suas matas e ameaçando sua biodiversidade 
única. Entre 2017 e 2019, a Marfrig comprou de pelo 
menos 71 fazendas com desmatamento ilegal no 
município.193 

Uma dessas fazendas é a Fazenda Espora de Ouro II. 
A Marfrig comprou gado dessa fazenda por anos a 
fio, apesar do desmatamento ilegal.194 Além disso, a 
fazenda foi declarada de forma fraudulenta no registro 
de terras do governo como pertencente a um indivíduo 
que não poderia ser seu proprietário. Em seguida, esse 
“proprietário” aparentemente modificou de forma 
enganosa os limites da fazenda para apagar as evidências 
de desmatamento ilegal. A Global Witness descreve os 
detalhes desse caso abaixo:

Em janeiro de 2016, a fazenda retangular195 continha dois 
remanescentes de floresta amazônica que pareciam dois 
pulmões solitários:

LIMITES DA PROPRIEDADE DA FAZENDA ESPORA DE 
OURO II EM 2017196

Mas, em julho daquele ano, essas árvores – equivalentes 
a 36 campos de futebol197 – haviam desaparecido:
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FAZENDA ESPORA DE OURO II – LIMITES DA 
PROPRIEDADE A PARTIR DE 2017

A Marfrig comprou da fazenda em outubro de 2016 e 
novamente em 2017,198 contrariando seu acordo com o 
Greenpeace, mas nada disso apareceu nas auditorias 
da DNV-GL.199 Com um truque audacioso, o limite da 
propriedade foi modificado em 2018, de forma que não 
incluísse mais a área desmatada ilegalmente:200

LIMITES DE PROPRIEDADE MODIFICADOS DA 
FAZENDA ESPORA DE OURO II EM 2018

A Marfrig continuou comprando da fazenda modificada 
em 2019, agora em conformidade com os compromissos 
da empresa – pelo menos no papel.201 Entre 2017 e 2019, 
a Global Witness descobriu que a Marfrig era o único 
frigorífico cliente da fazenda,202 levantando suspeitas de 
que o pecuarista modificara seus limites para burlar o 
acordo da Marfrig com o Greenpeace. O procurador da 
república Daniel Azeredo afirma que modificar os limites 
das fazendas no banco de dados do CAR para excluir o 
desmatamento é uma das modalidades de fraude na 
cadeia produtiva do gado.203

Satellite image: ©  DigitalGlobe

Satellite image: © Planet Labs

Satellite image: © Planet Labs
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A Marfrig deveria, portanto, bloqueá-la como fornecedor. 
Mesmo assim, comprou 216 cabeças de gado dessa 
fazenda. Para piorar, em junho de 2018, a Marfrig 
comprou dela mais 140 cabeças de gado, apesar de a 
fazenda ter sido colocada na lista negra em maio daquele 
ano pelo Ibama,219 depois que fiscalizações encontraram 
desmatamento ilegal ali. A Marfrig deveria ter verificado 
isso na lista do Ibama de áreas embargadas, mas não 
o fez e isentou-se de qualquer responsabilidade por 
auditorias falhas que também não identificaram o caso. 
Quando isso foi apresentado à empresa, ela alegou que 
os dois polígonos de desmatamento encontrados pelo 
INPE dentro da fazenda em 2011 e 2017 eram falsos 
positivos e também estavam abaixo de 6,25 hectares. 
Mas, na realidade, os polígonos de desmatamento do 
INPE em ambos os casos ultrapassaram 6,25 hectares 
e eram ilegais, o que foi validado pelo Ibama por meio 
de fiscalizações de campo, resultando na inclusão da 
fazenda em sua lista de áreas embargadas, que a empresa 
simplesmente ignorou. 

Ou seja, uma das maiores empresas de carne bovina 
do Brasil não cumpre seus compromissos, não se 
responsabiliza por auditorias falhas e, como resultado, 
incentiva fraudes e desmatamento.

Mas havia mais truques. 

Todas as propriedades rurais devem ser cadastradas em 
um banco de dados eletrônico denominado Cadastro 
Ambiental Rural (CAR),204 detalhando o proprietário, 
limites e cobertura florestal.205 Os proprietários206 
enfrentam sanções criminais ou civis por qualquer 
informação falsa ou incompleta que declarem.207 Mesmo 
assim, a Global Witness descobriu que o titular declarado 
não poderia nem sequer ser seu verdadeiro proprietário.

A fazenda é sobreposta por um grande assentamento de 
famílias de sem-terra em processo de reivindicação.208 A 
questão é gerenciada pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA),209 que pode atribuir pequenos 
lotes a famílias ocupantes210 para a agricultura.211 Os chefes 
de família são listados em um banco de dados público como 
beneficiários.212 Mas eles não estão autorizados a vender, 
alugar ou doar os lotes a ninguém além de outros colonos 
até que recebam o título oficial da terra.213

A Global Witness consultou o banco de dados do INCRA 
de assentados inscritos nesse projeto e o suposto 
proprietário da Fazenda Espora de Ouro II não aparecia 
como beneficiário.214 Ainda assim, um pedido de 
Liberdade de Informação ao INCRA revelou que nenhuma 
terra havia sido distribuída e que não havia nenhum 
beneficiário inscrito naquela área.215 Isso significa que o 
proprietário declarado não poderia ser seu titular legal.

O Ministério Público do Pará já havia alertado para 
criminosos que exploram de forma fraudulenta áreas de 
sem-terra para a criação de gado.216 As auditorias não têm 
nada a dizer sobre esses casos. 

Quando questionado sobre essas alegações, o suposto 
proprietário da fazenda não respondeu. Quando essas 
denúncias foram comunicadas à Marfrig, a empresa 
justificou a compra alegando que os dois polígonos de 
desmatamento sobrepostos à fazenda pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) eram menores 
que 6,25 hectares. Contudo, a sobreposição desses dois 
polígonos de desmatamento identificados pelo INPE 
à fazenda foi de 7 hectares para um e 13 hectares para 
o outro, bem acima do valor declarado pela Marfrig. A 
empresa nada disse sobre as denúncias de fraude ou 
sobre a modificação fraudulenta dos limites das terras 
que removeu os dois polígonos de desmatamento ilegal 
de dentro da fazenda. 

A Marfrig também compra de fazendas acusadas 
por órgãos estaduais de cometer crimes ambientais, 
contrariando seu acordo com o Greenpeace. A Fazenda 
MD, também em São Félix do Xingu, possui florestas em 
seus 1.247 hectares. No entanto, 23 hectares foram217 
desmatados ilegalmente em 2011 e 2017, sem qualquer 
autorização para esse desmatamento.218 
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Marfrig e os títulos “sustentáveis”
Assim como a JBS, a Marfrig não monitorou seus 
fornecedores indiretos, apesar de seus compromissos 
com o Greenpeace. Auditorias da DNV-GL220 concluíram: 
“Os fornecedores indiretos ainda não são verificados 
sistematicamente”.221 

A análise da Global Witness mostra que, entre 2016 
e 2019, no estado do Pará, 1.160 dos fornecedores 
indiretos da empresa continham 34.000 hectares de 
desmatamento posterior a janeiro de 2009. A Marfrig 
não os monitorou para verificar o cumprimento de suas 
obrigações legais. Tampouco verificou o cumprimento 
do acordo com o Greenpeace por parte de 1.030 
fornecedores indiretos, que continham mais de 27.000 
hectares de desmatamento após outubro de 2009.222

A Marfrig disse aos financiadores de seus “Títulos de 
Transição Sustentável” que enviaria um formulário de 
Solicitação de Informações (RFI) aos fornecedores diretos, 
requisitando informações sobre as fazendas de quem 
compram gado para verificar se havia desmatamento.223 
Os três bancos líderes na venda dos títulos de transição 
da Marfrig foram BNP Paribas, ING Bank e Santander.224 
A Marfrig afirma que até 2025 tem como objetivo cobrir 
100% dos fornecedores indiretos que usam essas RFIs, 
mas essas ferramentas são voluntárias e dependem 
da boa vontade dos fornecedores diretos. Elas não 
descrevem o que a Marfrig fará com essas informações 
para garantir que seus fornecedores indiretos com 
desmatamento sejam bloqueados. 

A agência de pesquisa ambiental Vigeo Iris, com escritórios 
na América do Sul, Europa, Estados Unidos e Ásia,225 
analisou os “Títulos de Transição Sustentável” da Marfrig. 
Ela afirma: “Consideramos que a identificação e gestão 
dos riscos vinculados ao desmatamento são limitadas ... 
devido à falta de acesso aos documentos cadastrais das 
propriedades onde operam fornecedores indiretos”.226

Outros grandes investidores duvidaram que os títulos da 
Marfrig pudessem ser rotulados como sustentáveis. PGGM 
é um grupo de investimento holandês que administra 
ativos de pensão no valor de 252 bilhões de euros.227 Em 
agosto do ano passado, eles declararam publicamente que 
os chamados títulos sustentáveis da Marfrig “não podiam 
ser qualificados como um título de sustentabilidade” 
porque não estavam “financiando novas atividades 
sustentáveis ou investindo em uma solução climática”.228

Outro investidor global, Insight Investments, responsável 
pela gestão de mais de £ 620 bilhões em ativos,229 decidiu 
não investir nesses títulos230 afirmando que eles “não 
vão além do business as usual” e que os “indicadores 
de impacto não serão capazes de mostrar se realmente 
houve alguma melhoria”.231

Suas preocupações são válidas. A Global Witness 
investigou um dos maiores fornecedores diretos 
da Marfrig no estado do Pará, o Sítio Nacional. Essa 
fazenda forneceu mais de 3.590 cabeças de gado 
até julho de 2019. As fazendas que forneciam gado 
para o Sítio Nacional foram então analisadas quanto 
ao desmatamento. De todos seus fornecedores, o 
desmatamento de mais de seis hectares ocorreu em pelo 
menos oito, que continham mais de 300 hectares de 
desmatamento.232 No entanto, de alguma forma, essas 
ações foram recompensadas como “sustentáveis” pelos 
financiadores que compraram os títulos e por aqueles 
que viabilizaram a venda.

Assim como a JBS, a Marfrig também parece eximir-
se de sua obrigação legal de ter controles adequados 
para garantir que o gado que adquire por meio de 
fornecedores indiretos esteja em conformidade com a 
lei. A empresa argumenta que “a falta de um sistema de 
rastreabilidade oficial dificulta” o monitoramento de 
fornecedores indiretos,233 na tentativa de justificar uma 
década de inatividade. Isso só serve para incentivar os 
fornecedores indiretos envolvidos com desmatamento 
ilegal. Além disso, conforme declarado acima, a análise 
jurídica encomendada pela Global Witness mostra que há 
dados publicamente acessíveis que a Marfrig poderia usar 
para monitorar fornecedores indiretos. 

Quando isso foi apresentado à empresa, ela reconheceu 
que precisa melhorar com relação aos fornecedores 
indiretos. Um porta-voz disse: “A Marfrig sabe que é 
preciso ir além e, desde o ano passado, vem trabalhando 
em um ambicioso plano em parceria com o IDH – 
The Sustainable Trade Initiative, para cumprir seus 
compromissos”. 

A empresa acrescentou que é importante “destacar 
o princípio da inclusão, pois a estratégia de exclusão 
não resolve o problema, já que produtores excluídos 
continuam a produzir em condições insustentáveis, 
colocando em risco a preservação dos biomas”. Afirmou 
também que está “desenvolvendo mecanismos 
financeiros inovadores e firmando parcerias com bancos 
que operam no setor agrícola brasileiro”, aprimorando 
sua “ferramenta de Solicitação de Informações (RFI)” 
e trabalhando em um “Mapa de Mitigação de Risco de 
Fornecedores Indiretos”, que afirma que vai “mitigar os 
riscos associados a fornecedores indiretos”. A empresa 
não explicou por que esses esforços não foram iniciados 
há uma década e não respondeu aos problemas que a 
Global Witness destacou com relação à ferramenta RFI, 
nem justificou por que levaria cinco anos para fazer 
algo que se comprometeu a fazer dez anos atrás. A 
empresa tampouco contestou seu fracasso em monitorar 
fornecedores indiretos e o desmatamento feito por eles 
durante o período analisado pela Global Witness.
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Os banqueiros da Marfrig
Conforme revelado no relatório Money to Burn da Global 
Witness, de setembro de 2019, bancos conhecidos como 
o Santander e o Morgan Stanley financiaram as atividades 
da Marfrig.234 Naquele ano, um porta-voz do Santander 
disse: “Na época de nossas análises, a Marfrig estava 
em conformidade com esses acordos, que envolviam 
auditorias de pecuaristas feitas por terceiros”, citando 
como prova as problemáticas auditorias da DNV-GL.  
Questionado se o Santander pressionaria a Marfrig sobre 
seus fornecedores indiretos, o Santander respondeu: 
“Levaremos isso em consideração em nossas avaliações 
de risco ambiental e social”.235 

Mesmo assim, a Global Witness descobriu que, em 
março de 2020, o Santander ainda detinha mais de US$ 
3 milhões em ações da Marfrig, e em abril de 2020 o BNP 
Paribas detinha US$ 3,25 milhões.236 O Santander, o BNP 
Paribas e o ING Bank foram os principais organizadores 
do “título de transição” da Marfrig – anunciado no 
auge da cobertura da mídia dos incêndios de 2019 na 
Amazônia.237 

O Santander e o BNP Paribas também são membros 
fundadores da Banking Environment Initiative, que visava 
o desmatamento zero até 2020.238 Os bancos parecem 
não ter feito a due diligence adequada sobre os riscos 
de desmatamento representados pela Marfrig nem 
consideraram se o financiamento dessa empresa seria 
compatível com seus compromissos de desmatamento 
zero.  

O Santander também enfrentou outras acusações de 
financiar empresas ligadas ao desmatamento.  Em 
2016, foi emitida uma multa de US$ 15 milhões pelo 
Ibama após acusações de que o banco financiava a 
produção agrícola em uma unidade de conservação. 
O banco alegou que o financiamento nada tinha a ver 
com a produção de sementes e que, caso o Ibama não 
concordasse, eles poderiam levar o caso à justiça.239 
Quando todas essas questões foram apresentadas ao 
Santander, o banco respondeu informando que “caso se 
verifique alguma ilegalidade, o Santander Brasil tem o 
poder contratual de declarar o vencimento antecipado 
da dívida e exigir o seu pagamento”, acrescentando que 
“é fundamental que medidas para proteger a floresta 
amazônica sejam intensificadas, articulando as ações dos 

bancos com o governo e iniciativas públicas”. O ING não 
respondeu, apesar dos pedidos para comentar.

Em fevereiro deste ano, o BNP Paribas disse à Global 
Witness que mantinha sua decisão de participar do 
título de transição da Marfrig, afirmando que “o uso 
dos recursos desse título está estritamente focado na 
redução do desmatamento e questões de direitos à terra 
na cadeia produtiva de gado da Marfrig”. Essa resposta 
desconsidera o fato de que a Marfrig teve dez anos 
para monitorar e remover fornecedores indiretos com 
desmatamento de suas cadeias produtivas, mas não o 
fez. Somente por meio de um instrumento financeiro 
uma década depois é que começou a considerar possíveis 
soluções como a RFI, que outros investidores como 
PGGM e Insight Investments rejeitaram como sendo 
insuficientes. Quando foram apresentadas ao BNP as 
novas denúncias da Global Witness sobre a compra pela 
Marfrig de gado de 89 fazendas com desmatamento ilegal, 
contrariando os acordos legais e voluntários da empresa 
e não identificadas em sucessivas auditorias, o banco 
não respondeu a esses pontos específicos. Afirmou, no 
entanto, que “pode decidir colocar uma empresa sob 
monitoramento ou encerrar o relacionamento” em caso de 
violação dos compromissos do banco. Também explicou os 
títulos de transição da Marfrig, afirmando que a “estrutura 
do título segue os melhores princípios” e foi objeto de 
“avaliação de terceiros” pela Vigeo Eiris antes da emissão. 

No ano passado, uma porta-voz do Morgan Stanley 
admitiu que o banco havia financiado a Marfrig, mas disse 
que não em 2018 ou 2019. Ela insistiu que os riscos de 
desmatamento são analisados cuidadosamente. Mesmo 
assim, em março de 2020, o banco detinha mais de US$ 
41 milhões em ações da Marfrig.240 Mais uma vez, parece 
ter havido falha em realizar a due diligence adequada dos 
riscos de desmatamento. Quando isso foi apresentado ao 
Morgan Stanley, o banco respondeu afirmando que suas 
ações da Marfrig eram “mantidas em nome de clientes 
ou atribuíveis a outras atividades relacionadas ao cliente 
no curso normal da atividade de trading, não sendo 
mantidas como investimento estratégico ou proprietário 
em nome do Morgan Stanley”.

Assim como a JBS, a Marfrig parece estar tentando dar 
um “greenwash” (verniz ecológico) em sua imagem, 
usando auditorias falhas para garantir grandes somas 
em financiamentos supostamente “sustentáveis” de 
instituições financeiras que não questionam nem fazem 
due diligence a respeito dos riscos de desmatamento. 

Aparentemente, esses bancos não exigem informações 
detalhadas sobre a cadeia produtiva da Marfrig 
para avaliar o envolvimento da empresa com o 
desmatamento, o que expõe as deficiências de suas 
práticas de due diligence.

Os bancos têm sido fundamentais para permitir que a Marfrig desenvolva suas 
operações na Amazônia. 2003 Mario Tama/Getty Images; 2014 Philippe Huguen/AFP 
via Getty Images; 2020 Budrul Chukrut/SOPA Images/LightRocket via Getty Images

https://www.globalwitness.org/admin/login/?next=/admin/documents/edit/19806/


MARFRIG, GRILEIROS 
E TERRAS INDÍGENAS
Vários estudos mostram que a proteção de terras 
indígenas se correlaciona com a melhoria da 
conservação da floresta,241 consequência da habilidade 
e liderança dos povos indígenas no cuidado com o 
meio ambiente.242 No entanto, essas terras estão sob a 
ameaça de um presidente hostil, apesar de o Brasil ser 
signatário da Convenção Internacional do Trabalho 169 
sobre Povos Indígenas e Tribais, que deve garantir os 
direitos humanos dos povos indígenas às suas terras.243 

Em 1998, Jair Bolsonaro chamou a cavalaria brasileira 
de incompetente em comparação à sua equivalente 
norte-americana, que praticamente eliminou os povos 
indígenas de seu território.244 Em 2016, ele disse que 
dar terras era um estratagema para inviabilizar o 
agronegócio e que iria reduzir essas áreas.245 Ameaçou 
também equipar fazendeiros com armas de fogo em um 
estado da Amazônia onde os povos indígenas estavam 
tendo suas terras demarcadas.246 Em 2017, ele disse 
que, se dependesse dele, facilitaria o porte de armas 
e não daria um centímetro de terra aos indígenas.247 
Essa retórica alimentou uma violenta disputa de terras 
em Apyterewa – uma das áreas indígenas de maior 
biodiversidade da Amazônia.248 A Marfrig comprou gado 
de pecuaristas envolvidos na disputa.

Apyterewa, com mais de cinco vezes o tamanho da 
Cidade do México,249 é o lar do povo indígena Parakanã.250 
Após uma longa batalha, em 2007 o Ministério da Justiça 
finalmente reconheceu a terra como território desses 
povos. Uma força-tarefa foi criada para remover ocupantes 
não indígenas,251 levando à redução do desmatamento.252 
Mas os pecuaristas não desistiram. Em 2013, a Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI) acusou o pecuarista Orcimar 
Arantes do Prado e outros de grilagem de terras em 
Apyterewa e de conspiração para bombardear uma área 
dentro do território, de acordo com um documento oficial 
divulgado pela Global Witness. 

Ainda assim, entre 2014 e 2017, as guias de trânsito 
animal mostram que Prado enviou 744 cabeças de 
gado à Marfrig,253 contrariando os compromissos com o 
Greenpeace de não comprar de supostos grileiros. 

Dois anos depois dessas compras, Prado foi acusado de 
ordenar o assassinato de um conhecido sindicalista,254 
Carlos Cabral Pereira, também supostamente envolvido 
na grilagem de terras em Apyterewa.255 Os advogados 
de Orcimar Prado negam as acusações e especulam que 
outros foram os responsáveis pelo suposto assassinato.256 
Em 2018, Carlos Pereira teria feito campanha para a 
eleição de Bolsonaro por causa de sua retórica, esperando 
que ele legalizasse a propriedade de terras em Apyterewa 

por ocupantes não indígenas.257 No mesmo ano, os 
Ruralistas, um bloco parlamentar que apoia o agronegócio, 
pressionaram o governo Temer para adiar a remoção dos 
grileiros de Apyterewa.258 Após a vitória de Bolsonaro, 
algumas terras de Pereira na área indígena triplicaram de 
valor.259 Após a disputa que se seguiu, ele foi baleado na 
cabeça, supostamente por pistoleiros.260 Não há indícios 
de que a Marfrig tenha qualquer envolvimento com o 
assassinato ou que tenha comprado gado de Orcimar Prado 

Foto de Orcimar Arantes do Prado 
pela polícia brasileira depois de 
ter sido acusado de ser autor 
do assassinato de Carlos Cabral 
Pereira por grilagem de terra em 
Apyterewa. Agência Para 
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após a acusação, mas isso ilustra o contexto violento em 
que esses grileiros operam dentro de uma área indígena 
teoricamente protegida.

As ligações da Marfrig com Apyterewa não param por aí. 
Outra fazenda localizada ilegalmente dentro das terras 
dos Parakanãs261 era fornecedora indireta ligada à cadeia 
produtiva da empresa.262 Um pecuarista chamado Antonio 
Borges Belfort criou gado ilegalmente em Apyterewa entre 
2016 e 2019, em sua fazenda Sol Nascente, com mais 
de 45 hectares de desmatamento ilegal. Dessa fazenda, 
enviou gado para outra, legal e de sua propriedade, 
chamada Fazenda Serra de Pedra, de quem a gigante da 
carne comprou 274 cabeças de gado entre 2018 e 2019. 
Os jornalistas investigativos Repórter Brasil revelou mais 
evidências de que a fazenda estava sendo usada como 
veículo de lavagem.263 Isso vai contra o compromisso da 
Marfrig com o Greenpeace de garantir que sua cadeia 
produtiva não interfira em terras indígenas e viola também 
o compromisso da empresa de monitorar fornecedores 
indiretos com desmatamento, para garantir que o gado 
deles não entre em seus frigoríficos.264 Quando essas 
denúncias foram apresentadas a Antonio Borges Belfort por 
meio de um intermediário contatado pelo Repórter Brasil, 
ele disse que não comentaria.265 Quando essas denúncias 
foram apresentadas à Marfrig, a empresa alegou que a 
fazenda Serra de Pedra estava em total conformidade com 
seus acordos na época da compra.266

Antonio Borges Belfort é um antigo conhecido do 
suposto assassino Orcimar Arantes do Prado, tendo os 
dois questionado judicialmente a decisão de criação da 
Apyterewa em 2007, participando do processo até seu fim 
em 2014.267 

Nenhum desses pecuaristas que grilaram terras foi 
detectado pelas auditorias da DNV-GL.268 Enquanto isso, 
os diversos financiadores da Marfrig estão expostos a 
esses abusos ambientais e de direitos humanos contra 
terras e povos indígenas.

Área desmatada para criação de gado nas terras da Apyterewa. A pecuária é o principal motor da destruição da floresta na Amazônia brasileira. © Marizilda Cruppe / EVE / Greenpeace

Os povos indígenas Parakana tiveram suas terras reconhecidas em 2007.   
© Marizilda Cruppe / EVE / Greenpeace
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MINERVA: 
A “GAROTA 
PROPAGANDA” DOS 
INVESTIMENTOS 
LIVRES DE 
DESMATAMENTO
A Minerva é a terceira maior empresa de carne bovina do 
Brasil,269 capaz de abater mais de 3,5 milhões de cabeças 
de gado por ano270 e com exportações de produtos cárneos 
para mais de 100 países.271 A empresa contratou a gigante 
de contabilidade norte-americana Grant Thornton,272 que 
opera em 140 países273 e tem uma receita global de US$ 
5,72 bilhões,274 para monitorar sua conformidade com o 
acordo com o Greenpeace. Em 2017, a Grant Thornton 
constatou que a Minerva estava 100% em conformidade 
com o acordo.275 No mesmo ano, o Ministério Público 
Federal do Pará auditou as compras de gado da Minerva 
e apurou que apenas 0,26% das compras irregulares não 
podiam ser justificadas pela empresa.276 No Relatório 
Anual de Sustentabilidade daquele ano, a Minerva afirmou 
que seus produtos “não estão associados a práticas 
socioambientais não responsáveis” e que “o percentual 
de compras reguladas, com base na utilização de mapas e 
perímetros, havia subido de 92% para 99%”.277 

As boas notícias não param por aí. Em 2018, a Grant 
Thornton concluiu que a Minerva estava novamente 
100% em conformidade com o acordo do Greenpeace.278 
A própria empresa afirma analisar 100% de todos 
os seus fornecedores diretos para filtrar qualquer 
desmatamento.279 Em um comunicado de 2019, afirma 
que suas operações garantem que os produtos da 
Minerva não sejam associados a “áreas embargadas 
nem desmatadas no bioma da Amazônia”.280 Essa 
impressionante série de auditorias retrata a Minerva 
como um modelo de responsabilidade. Mas será que isso 
resiste a um olhar mais atento?

A Global Witness analisou as compras de gado da Minerva 
em 2017, 2018 e 2019 no Pará e as submeteu às mesmas 
análises da JBS e da Marfrig. A pesquisa encontrou pelo 
menos 16 fornecedores diretos com mais de 680 hectares 
de desmatamento, todos ilegais, segundo o análise da 
Imazon e da Global Witness.281 As auditorias relativas ao 
acordo com o Greenpeace feitas pela Grant Thornton 
para os anos de 2017 e 2018 não identificaram nenhuma 
compra de gado de fazendas não conformes durante 
esse período,282 apesar de a Global Witness encontrar 
oito fazendas com desmatamento que enviaram gado 
para a Minerva naqueles mesmos anos (as auditorias de 

2019 ainda não foram publicadas).283 Mais uma vez, uma 
renomada empresa de auditoria internacional não foi 
capaz de identificar diversas não conformidades.284 Seja 
como for, fica claro que a Minerva está muito à frente da 
JBS e da Marfrig no cumprimento de seus acordos, dado 
o baixo número de casos. Para acessar cada fazenda, 
clique neste link.

Quando questionada sobre as alegações mencionadas, 
a Minerva afirmou que seis dessas fazendas tiveram 
desmatamento antes de 22 de julho de 2008, quatro 
foram bloqueadas como fornecedoras e duas das 
fazendas que tiveram desmatamento identificado pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais foram falsos 
positivos. Das quatro fazendas restantes, a empresa diz 
que não registrou compras de duas delas, outra teve 
desmatamento inferior a 6,25 hectares, e a última fazenda 
tinha limites de terra sobrepostos que dificultavam o 
monitoramento de sua conformidade. A Global Witness, 
por sua vez, avaliou essas explicações e concluiu que 
todas eram inválidas, sustentando suas alegações iniciais. 
Para uma descrição mais detalhada das alegações da 
Minerva e das réplicas da Global Witness, acesse este link. 

Quando pedimos à Grant Thornton que comentasse 
por que esses 16 casos não foram detectados em suas 
auditorias, ela respondeu afirmando que “nosso trabalho 
está limitado ao escopo dos acordos relacionados” e 
que “por razões de sigilo profissional” não é permitido 
“fornecer informações detalhadas sobre o trabalho 
executado”. Ela deixou de mencionar que forneceu várias 
recomendações sobre como o termo de ajuste de conduta 
poderia ser reformulado, o que influencia o escopo das 
próprias auditorias que realiza.285

A Minerva é uma das maiores empresas de carne bovina do Brasil. 
2012 Dado Galdieri/Bloomberg via Getty Images 

Os auditores são cruciais para verificar se as compras de gado da Minerva estão 
de acordo com seus acordos. © Bruno Kelly / Greenpeace

https://www.dropbox.com/sh/phnumh7ozgv43zn/AACUt5Z5SqaSsL7aQJxKgVdea?dl=0
https://documentcloud.adobe.com/link/track?uri=urn:aaid:scds:US:236009d0-c0ae-4687-8cfe-9db2d525bf0d
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DE TRIUNFO A TRAGÉDIA 
As aves são vitais para remover os resíduos das florestas, 
controlar populações de insetos, polinizar e dispersar 
sementes.286 O tatu também é um “engenheiro do 
ecossistema”287 e suas tocas oferecem abrigo e proteção 
para inúmeras espécies.288 Mas na área protegida de 
Triunfo do Xingu, que significa “Triunfo da Água Limpa”,289 
eles estão ameaçados. Foi uma das áreas protegidas mais 
desmatadas do Pará,290 aumentando a pressão sobre 
diversas espécies ameaçadas.291 Os incêndios do ano 
passado na Amazônia impactaram fortemente a área.292 
Dentro dessa região encontram-se vastas fazendas 
pertencentes à Agropecuária Santa Bárbara (AGROSB).293 
Fundada em 2005,294 ela afirma ser uma das maiores 
empresas agropecuárias da América Latina.295 A AGROSB 
é de propriedade de uma empresa que tem o polêmico 
bilionário brasileiro296 Daniel Dantas297 como cofundador. 
O veículo de jornalismo investigativo Repórter Brasil298 e a 
ONG Mighty Earth299 informaram no ano passado que JBS, 
Marfrig e Minerva compraram gado da AGROSB.

Pesquisa complementar da Global Witness mostra que a 
AGROSB transferiu gado de seis fornecedores indiretos 
de sua propriedade300 – com mais de 4.400 hectares301 
de desmatamento302 – para outra de suas fazendas, a 
Fazenda Espírito Santo. Em seguida, essa fazenda vendeu 
gado para a Minerva em 2018 e 2019.303 Ainda de acordo 
com dados de satélite do governo, a Fazenda Espírito 
Santo também continha desmatamento da ordem de 10 
hectares. Segundo dados consultados pela Imazon e a 
Global Witness, ela não possuía as autorizações estaduais 
ou federais para tal.304 O desmatamento está, portanto, 
presente em várias fazendas envolvidas na cadeia 
produtiva da Minerva. Nada disso apareceu nas auditorias 
de 2018 da Grant Thornton. Mais uma vez, o aparente 
triunfo da due diligence na cadeia produtiva serve para 
esconder o desmatamento.

Quando essas alegações foram apresentadas à 
AGROSB, a empresa respondeu afirmando que dados 
de desmatamento do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) não devem ser tomados como prova 
de que houve desmatamento na fazenda, e que esses 
dados apenas “devem ser usados como ferramenta 
complementar pelos órgãos ambientais”. Acrescentou 
ainda que a análise remota realizada pela Secretaria de 
Meio Ambiente do Estado do Pará (SEMAS) dos limites das 
terras da Fazenda Espírito Santo não encontrou nenhum 
indício de desmatamento na área identificada pelo 
INPE, determinando que a área era apta para pastagem. 
A Minerva concordou com a avaliação da AGROSB e 
afirmou que todo o desmatamento ocorrido na fazenda 
ocorreu antes de 22 de julho de 2008, o que torna a 
fazenda adequada para compra. A Global Witness, por 
sua vez, contesta essas alegações. Para uma avaliação 
mais detalhada desses problemas, acesse este link.

O grande desconhecido
O envolvimento da Minerva com fornecedores indiretos 
é muito mais amplo. A Grant Thornton admitiu em 
seu relatório de auditoria que a Minerva “não possui 
sistemas ou controles que permitam o monitoramento 
da totalidade das compras de gado de fornecedores 
indiretos no bioma da Amazônia”.305 Só isso já seria 
suficiente para violar o acordo com o Greenpeace. 
De todos os fornecedores indiretos que enviaram 
gado aos fornecedores diretos da Minerva entre 2016 
e 2019, cerca de 1.660 continham desmatamento 
– num total de 43.000 hectares em janeiro de 2009. 
Outros 1.480 fornecedores indiretos deveriam ter sido 
monitorados em relação a seu cumprimento do acordo 
com o Greenpeace, mas não foram.306 Isso arruína as 
alegações de responsabilidade ambiental da Minerva.

Ao contrário da JBS e da Marfrig, a Minerva não atribui 
seu fracasso em monitorar seus fornecedores indiretos 
à falta de um sistema oficial de rastreabilidade ou à 
falta de transparência. Em vez disso, argumenta que a 
“falta de subsídios do governo” significa que não pode 
rastrear e monitorar seus fornecedores indiretos.307 No 
entanto, a empresa obteve mais de US$ 800 milhões de 
lucro bruto em 2019.308 

Quando todas essas alegações foram apresentadas 
à Minerva, um porta-voz disse: “A Minerva Foods foi 
pioneira no monitoramento de seus fornecedores 
indiretos por meio de uma parceria com a National 
Wildlife Federation e a Wisconsin-Madison University”. 

A empresa disse que o primeiro relatório sobre seus 
avanços no monitoramento de fornecedores indiretos 
“está previsto para o final de dezembro de 2020”. 
Não conseguiu explicar por que isso não foi feito há 
quase uma década. No entanto, ao contrário de suas 
concorrentes JBS e Marfrig, a Minerva promete ao menos 
relatar seus avanços até o fim de 2020, em vez de 2025.  

ESTUDO DE CASO

https://documentcloud.adobe.com/link/track?uri=urn:aaid:scds:US:236009d0-c0ae-4687-8cfe-9db2d525bf0d


UMA FLORESTA SILENCIOSA
Rondon está entre os 10 municípios mais desmatados 
do309 famoso “Arco do Desmatamento”,310 que vai da foz 
do Rio Amazonas em direção ao sudoeste do Pará.311,312 Os 
cientistas chamam essas áreas de “florestas silenciosas”, 
pois foram despojadas de suas espécies.313 Fazendas 
parcialmente desmatadas nessa área devastada são fonte 
de parte do gado da Minerva.

A Minerva comprou gado diretamente da Fazenda São 
Vicente314,315 de 2017 a 2019, apesar de a fazenda conter 
170 hectares de desmatamento ilegal.316,317 Pelo menos 
outras 10 fazendas com desmatamento total de 264 
hectares abasteceram a Fazenda São Vicente entre 
2016 e 2019, quase todas em Rondon,318 e duas dessas 
fazendas possuem áreas embargadas pelo Ibama.319 A 
Minerva alegou que o desmatamento na Fazenda São 
Vicente foi anterior a 22 de julho de 2008 e, portanto, em 
conformidade com seu termo de ajuste de conduta, o que 
é contestado pela Global Witness – para mais detalhes 
acesse este link.

A Minerva comprou também de outra fazenda não 
conforme, a Fazenda Imperador,320 que continha 70 
hectares de desmatamento ilegal.321 Dez fornecedores 
da Fazenda Imperador continham mais de 300 hectares 

de desmatamento que a Minerva não monitorou.322 
A Minerva afirma que, desde então, a fazenda está 
bloqueada.

Isso equivale a mais de 900 campos de futebol de 
florestas desmatadas em apenas duas cadeias 
produtivas entre as milhares de fazendas que direta ou 
indiretamente estão envolvidas com a empresa.323

Uma área de floresta queimada em Rondon do Pará. © Greenpeace / Daniel Beltrá
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Os banqueiros da Minerva

Em setembro de 2019, a Global Witness expôs que o Bank 
of America e o Banco Mundial financiavam a Minerva.324 O 
Banco Mundial afirmou então que todas as compras diretas 
da Minerva eram de áreas com desmatamento zero.325

No entanto, este relatório ilustra que não foi bem assim. 
Os estudos de caso parecem violar o Plano de Ação 
Florestal do Banco Mundial que visa “garantir que os 
investimentos relacionados a florestas contribuam para 
o manejo sustentável dessas florestas e das cadeias de 
valor”.326 Sobre os fornecedores indiretos da Minerva, no 
ano passado o Banco Mundial insistiu que mais avanços  
dependem de legislação governamental e aplicação da 
lei no Brasil,327 sugerindo que monitorar essas cadeias 
produtivas estava além da capacidade da Minerva.328 
O trabalho da sociedade civil agora mostra que o 
monitoramento dos fornecedores indiretos era possível 
durante o período em que a Minerva alegou que a falta de 
subsídios do governo a impedia de fazê-lo. Em relação às 
alegações da Global Witness de que a Minerva comprou 
de 16 fazendas que não estavam em conformidade 
com seus acordos, o Banco Mundial disse que análises 
geoespaciais realizadas pela empresa “esclareceram a 
situação das fazendas” e que, como resultado, estava 
aplicando “uma política de compras rígida a seus 
fornecedores diretos”. A Global Witness contesta essas 
declarações – para uma análise mais detalhada dessas 
controvérsias, acesse este link.

Outros bancos estão expostos ao comportamento da 
Minerva. O HSBC subscreveu quase US$ 1 bilhão em 
títulos da empresa durante o período em que esta não 
monitorou seus fornecedores indiretos.329 Em 2016, o 
HSBC ganhou o prêmio de Melhor Título Corporativo 
de Alto Rendimento da Latin Finance Deals por seus 
serviços prestados à empresa de carne bovina.330 Isso 

Bancos que forneceram financiamento ou serviços financeiros à Minerva.  
2017 Luke MacGregor/Bloomberg via Getty Images; 2018 Beata Zawrzel/NurPhoto 
via Getty Images; 2020 Alex Tai/SOPA Images/LightRocket via Getty Images; 2020 
Nicolas Economou/NurPhoto via Getty Images

A inigualável biodiversidade da Amazônia está sendo ameaçada pela criação 
de gado. © Alois Indrich / Greenpeace

contradiz a política florestal do banco, que afirma que 
“conscientemente, não prestará serviços financeiros a 
clientes envolvidos direta ou indiretamente, por meio 
da cadeia produtiva, com ... a conversão de florestas 
para uso não florestal”.331 Quando as alegações da Global 
Witness foram apresentadas ao banco, ele respondeu 
que estava aberto a “contribuições informativas e bem 
fundamentadas de organizações da sociedade civil”, 
mas que “a confidencialidade do cliente nos impede de 
comentar sobre empresas específicas”. Na Política de 
Commodities Agrícolas do HSBC, na seção que trata do 
óleo de palma, o banco afirma que “novos clientes são 
obrigados a consentir, antes que os serviços financeiros 
sejam prestados, que o HSBC divulgue publicamente se 
o cliente é ou foi cliente do banco”.332 Porém, no mesmo 
documento, o banco deixa de assumir esse compromisso 
com a pecuária na Amazônia, apesar das ligações do 
setor com o desmatamento em grande escala. 

Em janeiro deste ano, o JP Morgan atuou como 
administrador de uma emissão de ações para a 
Minerva no valor de quase US$ 300 milhões.333 Em sua 
política ambiental, o banco afirma realizar “avaliações 
detalhadas” de clientes com atuação em “habitats 
críticos”.334 Se tal avaliação foi realizada, ela foi deficiente. 
O banco também é membro da Soft Commodities 
Compact335 – uma iniciativa global de empresas 
multinacionais ligadas a commodities envolvidas no 
desmatamento que visava alcançar “desmatamento 
líquido zero” até 2020.336 O JP Morgan também parece 
ter fracassado nesse objetivo. O banco também está 
envolvido com a JBS, de quem detinha US$ 1,27 milhão 
em ações em março de 2020. O banco não respondeu ao 
pedido para comentar.

Como a Global Witness destacou repetidamente, bancos e 
investidores parecem à vontade para ignorar suas políticas 
de desmatamento, com poucas evidências de due diligence 
rigorosa sobre os riscos de desmatamento.

https://www.globalwitness.org/en/campaigns/forests/money-to-burn-how-iconic-banks-and-investors-fund-the-destruction-of-the-worlds-largest-rainforests/
https://documentcloud.adobe.com/link/track?uri=urn:aaid:scds:US:236009d0-c0ae-4687-8cfe-9db2d525bf0d


QUAL É A 
CREDIBILIDADE 
DAS AGÊNCIAS DE 
CLASSIFICAÇÃO DE 
CRÉDITO?
A classificação de crédito de uma empresa mostra aos 
investidores se aquela é uma aposta segura ou não. Três 
agências de classificação de crédito dominam o setor: 
Moody’s, Standard & Poor’s (S&P) e Fitch337. Elas são tão 
importantes que, quando deram suas classificações mais 
altas a três trilhões de dólares de crédito ruim, ajudaram 
a quebrar a economia global em 2008.338 Agora, suas 
classificações podem estar contribuindo para outra crise: 
a destruição das florestas tropicais.

À medida que a devastação da Amazônia aumentava, 
essas três agências não só não rebaixaram a JBS e a 
Marfrig por suas ligações com o desmatamento, mas, 
ao contrário, melhoraram suas classificações, apesar 
da promessa de levar em consideração o desempenho 
ambiental das empresas.339 Em maio de 2020, a S&P 
elevou a classificação de crédito da JBS sem dizer uma 
só palavra sobre suas ligações com o desmatamento.340 
Em um relatório de 2020, a S&P descreveu a classificação 
de crédito da Marfrig como “estável”. Mais uma vez, o 
desmatamento não foi mencionado.341

A agência Fitch também elevou a classificação de crédito 
da JBS em junho de 2020.342 Ao analisar os últimos três 
anos de relatórios da Fitch sobre as classificações da 
JBS, percebe-se que o desmatamento simplesmente não 
foi levado em consideração.343 A Fitch também elevou 
recentemente a classificação de crédito da Marfrig. O 
desmatamento novamente não foi considerado.344 Nem 
as atualizações recentes de crédito da Moody’s para a 
JBS e Marfrig incluem o desmatamento como um risco.345

Algumas agências avaliam o desempenho ambiental de 
uma empresa separadamente de sua classificação de 
crédito.  A S&P, por exemplo, disse: “Não há ligação entre 
uma Avaliação ESG e uma classificação de crédito – são 
dois pareceres distintos. Ao atribuir uma Avaliação ESG a 
uma entidade classificada, não esperamos ficar sabendo 
de nenhum novo material de informação relacionado a 
ESG capaz de afetar a classificação de crédito”.346 Assim, 
se uma empresa está envolvida com danos ambientais, 
segundo a S&P, isso não deve impactar sua classificação 
de crédito.

Mesmo quando os riscos ESG foram destacados, 
eles tinham pouco a ver com questões ambientais e 
raramente impactaram a classificação. Na elevação das 
classificações da JBS pela Moody’s, por exemplo, foram 
destacados apenas “processos judiciais” e “litígios” 
contra a empresa como riscos para os investidores, 
mas mesmo assim sua classificação foi elevada.347 
Na elevação da classificação de crédito da JBS pela 
S&P, a agência declarou que os únicos riscos ESG para 
investidores estavam relacionados a investigações 
oficiais dos “principais acionistas da empresa por 
corrupção”348 – mas, novamente, isso não impediu a 
elevação.

Questões ESG são, portanto, ignoradas ou vistas 
exclusivamente como riscos de governança.  Enquanto 
isso, JBS e Marfrig têm seus erros recompensados por 
investidores que não fazem a due diligence adequada e 
são incentivadas por classificações de crédito e agências 
que não consideram suficientemente os vínculos dessas 
empresas com a destruição da Amazônia.

Quando essas alegações foram apresentadas às agências 
de classificação de crédito, a Moody’s respondeu 
afirmando que “as classificações de crédito refletem 
a probabilidade de que as entidades cumprirão suas 
obrigações de dívida a tempo e integralmente, e 
incorporam riscos ESG e climáticos na medida em 
que tenham materialidade para o crédito. Além das 
classificações de crédito, a Moody’s e suas afiliadas 
oferecem diversas ferramentas para avaliar empresas 
com base em fatores ESG e climáticos”. 

A Fitch respondeu afirmando que havia registrado 
nossas alegações “como uma reclamação a ser avaliada 
pela área de controle da Fitch Ratings”. Acrescentou 
ainda que a JBS tem um escore de Relevância de ESG 
‘5’ em um de seus elementos de risco, o que significa 
que esse elemento tem um impacto significativo em 
sua classificação e atua como uma restrição em sua 
classificação de grau especulativo. 

“A Marfrig, também de grau especulativo, tem um escore 
‘4’ em elemento de risco ESG semelhante, o que também 
afeta suas classificações”. A Standard & Poor’s não 
respondeu aos nossos pedidos de comentários.

.
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AUSÊNCIA DE LEIS, 
AUSÊNCIA DE FLORESTAS
Não são apenas os bancos, investidores e agências 
de classificação de crédito que estão fracassando no 
combate ao desmatamento. Os governos permitem que 
as instituições financeiras façam negócios de bilhões de 
dólares com as gigantes da carne bovina, sem exigir due 
diligence dos riscos de desmatamento e dos abusos de 
direitos humanos. 

Bancos e investidores sediados no Brasil, na UE e nos EUA 
concederam ou viabilizaram mais de US$ 9 bilhões em 
investimentos e empréstimos recebidos por JBS, Marfrig 
e Minerva entre 2017 e 2019.349 Desse total, US$ 4 bilhões 
– ou 44% – vieram de financiadores sediados na UE e nos 
Estados Unidos.350 Ainda assim, entre essas jurisdições, 
apenas a França tem uma lei exigindo que grandes 
empresas, incluindo bancos, identifiquem e evitem 
graves danos ambientais e aos direitos humanos – o que 
inclui ações relacionadas à destruição de florestas.351

Depois, existem as agências de classificação de crédito. 
Apesar disso, conforme mencionado anteriormente, 
nos últimos dois anos elas elevaram as classificações 
de JBS, Marfrig e Minerva sem levar suficientemente 
em conta ou mencionar a ligação dessas empresas 
com o desmatamento. Isso mostra como é inadequado 
deixar o combate à destruição da floresta nas mãos das 
empresas. Na verdade, os governos se tornam cúmplices 
da destruição da Amazônia ao deixarem de exigir que 
cadeias produtivas e financiamento sem desmatamento 
sejam a norma do mercado.  

À medida que o desmatamento da Amazônia aumenta352 
– revelando o fracasso dos compromissos voluntários – 
há um crescente debate sobre a necessidade de novas leis 
exigindo que empresas, incluindo bancos e investidores, 

realizem due diligence a respeito de desmatamento e 
abusos dos direitos humanos relacionados às florestas. 
Todos os anos, a organização ambiental Global Canopy 
Project avalia os compromissos voluntários de não 
desmatamento de grandes empresas e instituições 
financeiras. Em 2019, sua lista Forest 500 concluiu 
que “os compromissos voluntários para acabar com 
o desmatamento tropical até 2020 fracassaram”,353 
alegando que o setor financeiro está “ignorando o 
problema”.354 

Resumos informativos publicados pela Global Witness 
e especialistas jurídicos ambientais da Client Earth 
detalham as medidas que permitiriam ao Reino Unido 
e à UE “combater o desmatamento, danos ambientais e 
abusos dos direitos humanos através da adoção de due 
diligence obrigatória”.355 

Essas ideias parecem estar ganhando força. Em março 
de 2020, uma força-tarefa do governo britânico – a 
Global Resources Initiative – recomendou que o governo 
adotasse “urgentemente” a exigência de due diligence 
para que empresas e instituições financeiras evitem o 
desmatamento em suas cadeias produtivas e carteiras, 
respectivamente.356 Em setembro de 2020, o governo do 
Reino Unido lançou uma consulta pública sobre uma 
possível lei para tratar de seu papel no desmatamento 
em outros países.357 A UE também está considerando 
novas leis para combater o desmatamento associado a 
suas importações e financiamento. Na segunda metade 
de 2020, o Parlamento Europeu publicou um relatório 
histórico358 citando a necessidade de novas leis, inclusive 
na área de finanças. Mais de um milhão de pessoas 
enviaram propostas para uma consulta da UE359 sobre 
desmatamento, que também levantou a possibilidade de 
criar novas leis a esse respeito.360 Empresas importantes 
como a Nestlé361 e a Tesco362 também estão apoiando 
pedidos de regulamentação.

Investimentos e empréstimos recebidos pelas três empresas de carne bovina entre 2017 e 2019

Empresas de carne bovina Quantidade de investimentos 
e empréstimos recebidos entre 
2017 e 2019 em US$

% de participação das finanças por jurisdição de origem (de acordo 
com a sede do financiador que viabiliza ou concede o financiamento)

$ 4,8 bilhões Brasil - 59%     EUA - 34% 
UE - 2% (excluindo Reino Unido)     Reino Unido - 1% 
Outros - 1% (dos quais o Canadá respondeu por 50%)

$ 3,5 bilhões Brasil - 45%     UE - 14% (excluindo Reino Unido)
Reino Unido - 14%     EUA - 12% 
Outros - 14% (dos quais o Japão respondeu por 65%)

$ 1,3 bilhão Brazil - 45%     EUA - 30%     Reino Unido - 14%  
UE - 9% (excluindo Reino Unido) 
Others - 1,5% (dos quais a Suíça respondeu por 33%))

https://www.documents.clientearth.org/library/download-info/strengthening-corporate-responsibility/
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of Investigative Journalism (BIJ) relatou que o Burger 
King era um grande cliente da Marfrig.367 O BIJ também 
informou que JBS, Marfrig e Minerva exportaram carne 
bovina no valor de quase £ 1 bilhão para o Reino Unido 
nos últimos anos.368 Dados de exportação obtidos 
pela Global Witness mostram que somente em março 
de 2020, as três empresas enviaram mais de US$ 44 
milhões em carne bovina para o mercado global, 
incluindo importadores da UE, EUA e China. Empresas 
da China como Sunlon Supply Chain Service Dalian e 
Wuhu Shuanghui Import & Export Trade dominaram as 
importações, respondendo por 50% do total do país. 
Em 2017, a TRASE, especialista em dados de cadeia 
produtiva, revelou que as exportações de carne bovina 
de JBS, Marfrig e Minerva para mais de 400 importadores 
alcançaram um valor superior a US$ 4 bilhões.369 China, 
UE e EUA responderam por 51% desse total.370 

Top 10 principais jurisdições 
importadoras de produtos de carne 
bovina de JBS, Marfrig e Minerva 
(Dados TRASE 2017)

Valor em 
US$

% do 
total

1 CHINA 1.386.770.301 34,40%

2 IRÃ 470.210.221 11,66%

3 UNIÃO EUROPEIA (excl. Reino Unido) 442.811.235 10,98%

4 EGITO 377.066.530 9,35%

5 FEDERAÇÃO RUSSA 268.056.830 6,65%

6 CHILE 263.220.292 6,53%

7 ESTADOS UNIDOS 141.484.576 3,51%

8 REINO UNIDO 116.362.948 2,89%

9 ARÁBIA SAUDITA 105.367.676 2,61%

10 EMIRADOS ÁRABES UNIDOS 71.781.431 1,78%

Varejistas e marcas importantes estão expostos ao desmatamento relacionado ao gado na Amazônia através de suas relações com as empresas de carne bovina que 
não conseguem remover o desmatamento de suas cadeias produtivas. © Greenpeace / Daniel Beltrá

COMPRE ATÉ CAIR  
De longe, os consumidores também estão expostos ao 
desmatamento nas cadeias produtivas das empresas de 
carne bovina. Em 2019, a Mighty Earth mostrou como 
Walmart, Carrefour, Sainsbury’s e Marks and Spencers 
eram todos compradores de produtos JBS.363 No entanto, 
a Sainsbury’s assinou recentemente uma carta aberta 
junto com mais de 40 empresas líderes ameaçando 
boicotar produtos do Brasil se o congresso aprovasse 
um projeto de lei que, segundo a carta, “incentivaria 
ainda mais a apropriação de terras e o desmatamento 
generalizado, colocando em risco a sobrevivência da 
Amazônia”.364 Para descobrir se essa preocupação com a 
Amazônia continuava válida, a Global Witness contatou 
a Sainsbury’s e perguntou se eles ainda vendiam carne 
bovina da JBS, mas não obteve resposta.

Outra ONG, a Chain Reaction Research, avalia os riscos 
que grandes corporações enfrentam ao adquirir ou 
financiar empresas ligadas ao desmatamento. No 
ano passado, investigou o Carrefour, rede francesa de 
supermercados com mais de 12.000 lojas na Europa, 
América do Sul, África, Oriente Médio e Ásia. Alguns dos 
produtos de carne bovina vendidos pelo Carrefour eram 
originários de frigoríficos da Amazônia operados por 
JBS e Marfrig, apesar da promessa do supermercado de 
eliminar o risco de desmatamento de seus produtos até 
2020. A Chain Reaction também informou que a política 
do Carrefour “não se aplica a produtos de carne bovina 
processados ou congelados” e que a rede não publica 
relatórios de progresso ou uma lista de seus fornecedores 
de carne bovina.365

A Mighty Earth também alegou que McDonald’s, Subway 
e Nestlé compraram da Marfrig,366 enquanto o Bureau 



MUITOS SINAIS, 
MUITOS ALERTAS  
Durante anos, a sociedade civil brasileira sinalizou 
repetidamente o envolvimento das empresas de carne 
com o desmatamento.

>  Em 2017, a Imazon alertou que os frigoríficos 
amazônicos de propriedade de JBS, Marfrig e 
Minerva corriam o risco de comprar de fazendas com 
desmatamento.371 No mesmo ano, o Greenpeace 
Brasil suspendeu o acordo com a JBS depois que uma 
investigação do Ibama acusou a empresa de comprar 
gado de fazendas com desmatamento ilegal.372 A ONG 
chamou as “práticas ilegais” de “violação flagrante” do 
termo de ajuste de conduta, dizendo que suspenderia as 
negociações com a empresa até que esta pudesse provar 
que sua cadeia produtiva estava livre de desmatamento.373 
Poucos meses depois, o Greenpeace Brasil também 
suspendeu seus acordos com a Marfrig e a Minerva, 
informando que “nenhum frigorífico consegue garantir que 
sua produção não está ligada à destruição de florestas”.374

>  Também em 2017, o Repórter Brasil relatou que 
promotores brasileiros acusaram a JBS de comprar gado 
de um suposto grileiro, que alegaram ser responsável por 
desmatamento ilegal.375

>  Em 2018, a ONG brasileira Oeco informou sobre o 
descumprimento do termo de ajuste de conduta por 
parte da JBS, após o Ministério Público Federal no Pará 
revelar que 19% de todas as compras de gado da JBS em 
2016 não estavam em conformidade.376

>  Em 2019, uma investigação do Repórter Brasil, do 
The Guardian e do Bureau of Investigative Journalism 
(BIJ) concluiu que a JBS comprava gado de áreas 
embargadas.377 A JBS negou. 

>  Também em 2019, após a indignação pública com 
os incêndios na Amazônia, o Repórter Brasil e o Bureau 
informaram que a Marfrig “comprou gado de uma fazenda 
com terras desmatadas em uma parte da Amazônia ... 
devastada por incêndios florestais”.378

>  Em março de 2020, o Repórter Brasil acusou a JBS 
e a Marfrig de comprar gado de fazendas que, por sua 
vez, compraram gado de um fazendeiro da Amazônia 
acusado de massacre.379 A JBS negou que o fazendeiro 
estivesse em sua lista de fornecedores, e a Marfrig alegou 
que estava lidando com o problema dos fornecedores 
indiretos em uma nova parceria com o WWF.380 

>  Em junho de 2020, o Greenpeace Brasil acusou JBS, 
Marfrig e Minerva de comprar milhares de cabeças de 
gado oriundas de fazendas com desmatamento no Mato 
Grosso.381

>  Em julho deste ano, a Anistia Internacional divulgou 
um relatório afirmando que gado criado ilegalmente 
na Amazônia foi parar na cadeia produtiva da JBS. A 
empresa disse que estava lidando com as questões 
levantadas no relatório por meio de várias iniciativas.

>  Em setembro, a analista de risco de sustentabilidade 
Chain Reaction Research (CRR) publicou um relatório 
mostrando como em 2019 a JBS havia comprado de 
983 fazendas da Amazônia com 20.296 hectares de 
desmatamento e tinha mais de 1.800 fornecedores 
indiretos com mais de 50.000 hectares de desmatamento 
em sua cadeia produtiva. No entanto, essas eram 
apenas amostras. Usando esses casos, a CRR estimou 
que em 2019 a JBS pode ter comprado de fornecedores 
diretos com 200.000 hectares de desmatamento, 
com fornecedores indiretos ligados à sua cadeia 
produtiva contendo mais de 1,5 milhão de hectares de 
desmatamento.

Queima de uma área florestal em uma fazenda que a Greenpeace Brasil alegava estar ligada à cadeia de abastecimento da JBS. © Christian Braga / Greenpeace

ESTUDO DE CASO

https://www.amnesty.org/en/documents/AMR19/2657/2020/en/
https://chainreactionresearch.com/wp-content/uploads/2020/08/JBS-CRR-Report.pdf
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ATRAVÉS DA NÉVOA
Entre 2005 e 2013, intervenções estatais ajudaram a 
promover uma queda inédita de 70% no desmatamento 
da Amazônia,382 tornando o Brasil um líder mundial na 
redução de danos às florestas tropicais.383 O Greenpeace 
e os acordos do Ministério Público foram avanços 
essenciais nesse sentido.  No entanto, as revelações 
consistentes de Greenpeace Brasil, Repórter Brasil, 
Imazon, Anistia Internacional, Chain Reaction Research, 
entre outros, e agora da Global Witness, questionam 
até que ponto JBS, Marfrig e Minerva estão dispostas a 
cumprir integralmente seus compromissos. A eleição 
do presidente Jair Bolsonaro piorou a situação, com 
ataques ferozes às salvaguardas e órgãos de proteção 
da Amazônia.384 Como resultado, o desmatamento 
da floresta mais crítica para o clima da Terra está 
aumentando vertiginosamente e todos os avanços 
conquistados entre 2005 e 2013 estão sendo perdidos.385 

Em meio a essa crise, as empresas de carne bovina 
continuam comprando gado sem implementar 
medidas eficazes para garantir o cumprimento de 
seus acordos. Além disso, não possuem cadeias 
produtivas completamente transparentes, rastreáveis 
e responsáveis. Essas empresas permanecem de 
braços cruzados enquanto guias de trânsito animal 
independentes e disponíveis ao público estão, em alguns 
estados da Amazônia, se tornando cada vez mais difíceis 
de serem acessadas por organizações da sociedade 
civil. Na verdade, as empresas até alegam que o acesso 
a essas guias não é legal, contradizendo várias análises 
jurídicas encomendadas pela Global Witness e outras 
que mostram que o acesso a esses documentos era e 
é possível. É hora de essas empresas agirem. Mas suas 
respostas às alegações inspiram pouca confiança de que 
elas estão realmente cumprindo seus compromissos.

Além disso, as auditorias realizadas pela DNV-GL e Grant 
Thornton – de importância fundamental na verificação 

de conformidade na cadeia da carne bovina – são, em 
nossa opinião, deficientes. Muitos casos de fazendas 
com desmatamento escaparam de sua análise e também 
há questões de conduta no caso da DNV-GL. Ambas as 
empresas devem responder pelas falhas expostas nesta 
investigação.

JBS, Marfrig e Minerva ostentam essas auditorias falhas 
para garantir ao mercado financeiro que seus créditos 
e investimentos não são ligados ao desmatamento, 
enquanto bancos e credores deixam de questionar e 
responsabilizar essas empresas por suas falhas. Pior, 
à medida que os bancos competem para conquistar 
participação nos nichos de mercado de “finanças verdes” 
e, assim, exibir credenciais ecologicamente corretas, 
deixam de responder às preocupações levantadas sobre 
o desmatamento em seus portfólios financeiros “não 
verdes” (e muito maiores). Apesar de a sociedade civil 
expor repetidamente o desmatamento e as violações 
dos direitos humanos no Brasil – incluindo os ligados 
às gigantes da carne bovina – bancos e corretoras 
não entenderam que haverá pouca confiança em 
seus produtos de “finanças verdes” se eles mesmos 
aparecerem na imprensa como associados à destruição 
ambiental em grande escala de ecossistemas vitais 
como a Amazônia. Ao mesmo tempo, as agências de 
classificação de crédito incentivam o setor financeiro 
a continuar investindo e emprestando às empresas de 
carne bovina, sem priorizar suficientemente as questões 
ambientais em suas classificações de crédito.

Supermercados, redes de fast food e importadores lucram 
com as falhas das empresas de carne bovina, comprando 
sua carne não confiável. Com exceção da França, os 
governos não exigem que nenhuma das partes envolvidas 
faça due diligence antes de comprar ou investir nas 
gigantes da carne bovina, sem nenhuma lei em vigor para 
responsabilizá-las. O resultado é o pior cenário possível. 
Todos os envolvidos – fazendas que criam gado, gigantes 
da indústria da carne brasileira, auditores internacionais, 
financiadores tradicionais, supermercados, importadores 
e redes de fast food – estão destruindo florestas tropicais, 
seja diretamente, como cúmplices ou por negligência.

As empresas e o setor financeiro não estão tomando as 
medidas necessárias para garantir que não alimentem 
o desmatamento. Os governos devem agora tomar 
medidas proporcionais à urgência da situação, com 
regulamentação obrigando bancos, investidores, 
supermercados e importadores a garantir controles 
rigorosos sobre o desmatamento e os abusos dos direitos 
humanos relacionados às florestas. 

As instituições financeiras e outros envolvidos precisam 
parar de falar e começar a agir, para garantir que não 
sejam cúmplices da destruição da floresta, e retirar seu A UE precisa urgentemente assegurar que suas empresas removam o 

desmatamento de suas cadeias de suprimentos e carteiras financeiras
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apoio às gigantes da carne se estas não conseguirem 
comprovar que não estão envolvidas na destruição da 
Amazônia brasileira. 

O futuro dessa floresta tropical vital para o clima, sua 
biodiversidade e comunidades locais agora dependem de 
empresas, financiadores e governos que tomem medidas 
urgentes para garantir que não sejam cúmplices de uma 
destruição irreversível. 

Qualquer outra coisa é apenas “greenwashing” (verniz 
ecológico).

RECOMENDAÇÕES
Os governos de países cujas empresas importam, 
financiam ou investem em commodities de risco 
florestal devem:

>  sancionar legislação exigindo que as empresas, 
incluindo instituições financeiras, identifiquem, 
previnam, mitiguem e relatem riscos de desmatamento e 
de direitos humanos relacionados às florestas. 

>  garantir que negociações comerciais com o Brasil não 
aumentem a pressão sobre as florestas brasileiras por 
meio de compras de carne bovina e outras commodities 
ligadas ao desmatamento da Amazônia.

Instituições financeiras, importadores e supermercados 
envolvidos com empresas de carne bovina devem: 

>  suspender imediatamente quaisquer serviços, 
financiamentos ou contratos com JBS, Marfrig e Minerva 
e todas as empresas de carne bovina que compram na 
Amazônia legal até que haja condições mínimas para 
realizar a due diligence básica dessas empresas, incluindo 
total transparência na cadeia produtiva.

>  sinalizar claramente o que farão se JBS, Marfrig e 
Minerva não reconhecerem e agirem de acordo com os 
fatos deste relatório e de outras denúncias da sociedade 

civil – inclusive as evidências de desmatamento e abusos 
aos direitos humanos em sua cadeia produtiva em 
violação à suas políticas e exigências legais. 

>  investigar e relatar se induziram seus acionistas 
ou clientes ao erro, ainda que legalmente, em seus 
processos de due diligence, incluindo qualquer possível 
envolvimento com a manipulação de produtos de crime.

>  adotar uma política de tolerância zero às ameaças aos 
defensores do meio ambiente e dos direitos humanos.

>  exortar as autoridades brasileiras a garantir que dados 
independentes disponíveis publicamente que rastreiam 
o ciclo de vida do gado, como guias de trânsito animal, 
sejam facilmente acessíveis. 

As agências de classificação de crédito devem:

>  suspender imediatamente os serviços de classificação 
para JBS, Marfrig e Minerva se elas se mostrarem 
incapazes de abordar as questões metodológicas que 
incentivam perversamente o desmatamento.

JBS, Marfrig e Minerva devem:

>  garantir dados completos, acessíveis e publicamente 
disponíveis sobre a cadeia produtiva, o que permitiria 
escrutínio independente, incluindo pela sociedade civil, 
de toda a cadeia produtiva e das medidas tomadas contra 
fornecedores não conformes.

>  criar um plano mais detalhado, com prazo determinado 
e compatível com a urgência do desmatamento na 
Amazônia, para remover de suas cadeias produtivas todos 
os fornecedores indiretos não conformes.

>  exigir que os fornecedores, no momento da compra, 
apresentem documentação completa rastreando o ciclo 
de vida do gado e os proprietários em toda a cadeia, bem 
como prova de sua total conformidade com o Código 
Florestal Brasileiro.

Protestantes pedindo que o desmatamento da Amazônia seja parado. 2019 Horacio Villalobos#Corbis/Corbis via Getty Images



>  comprometer-se imediatamente com uma política de 
denúncia obrigatória, que exige que os funcionários, caso 
tomem conhecimento de qualquer suspeita de violação 
da lei brasileira ou abusos dos direitos humanos por seus 
fornecedores, relatem isso às autoridades competentes.

>  tornar uma condição formal para fazer negócios que as 
fazendas cumpram a legislação e as políticas da empresa. 
Se os pecuaristas violarem essas condições, as medidas 
legais cabíveis serão tomadas contra eles. 

DNV-GL, Grant Thornton e futuras auditorias

>  A DNV-GL e a Grant Thornton devem investigar e 
compartilhar publicamente por que suas auditorias de 
JBS, Marfrig e Minerva falharam em identificar os casos 
descobertos pela Global Witness. Não realizar nenhuma 
auditoria adicional relacionada às empresas até que isso 
seja feito e até que as medidas necessárias para resolver 
essas questões tenham sido tomadas.  

>  Outros auditores que estão considerando assumir 
futuras auditorias devem exigir que estas sigam um 
processo metodologicamente robusto. Isso deve incluir 
uma análise baseada em 100% das compras de gado, 
e que os dados da empresa sejam comparados com 
dados independentes e públicos. Os esclarecimentos ou 
comentários completos da empresa devem aparecer em 
um documento anexo às auditorias. 

O Ministério Público Federal do Meio Ambiente deve:

>  considerar medidas adicionais para auditar o 
cumprimento dos termos de ajuste de conduta das 

empresas de carne bovina, garantindo que 100% de suas 
compras de gado sejam auditadas e que os resultados 
sejam disponibilizados por completo.

>  considerar a inclusão do desmatamento em 
propriedades rurais de menos de 6,25 hectares 
como requisito para que as empresas de carne 
bovina monitorem o cumprimento de seus acordos, 
considerando avanços feitos com imagems de satélite de 
alta resolução.

>  considerar a publicação das justificativas das empresas 
de carne bovina para comprar de fazendas não conformes 
para que possam ser examinadas por terceiros.

>  inserir no texto dos acordos uma exigência para que 
as empresas de carne bovina suspendam as compras de 
gado de pecuaristas acusados pelo Ministério Público de 
violência agrária e/ou grilagem e/ou abusos de direitos 
humanos.

O governo brasileiro deve:

>  reverter a recente redução de verbas destinadas 
a órgãos de fiscalização e proteção ambiental e 
implementar totalmente o Código Florestal do Brasil.

>  garantir que os direitos das comunidades indígenas e 
florestais sejam cumpridos.

>  garantir que dados independentes disponíveis 
publicamente que rastreiam o ciclo de vida do gado, 
como guias de trânsito animal, sejam facilmente 
acessíveis. 

A Amazônia captura 5% das emissões anuais globais de carbono, e abriga cerca de 390 bilhões de árvores individuais. Vinícius Mendonça, Ibama
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METODOLOGIA
Sempre que valores de desmatamento, números de 
cabeças de gado, nome de fazenda ou pecuarista de 
quem JBS, Marfrig e Minerva compraram gado são 
mencionados no relatório, trata-se do resultado desta 
metodologia. Ela descreve o método pelo qual a Global 
Witness foi capaz de fazer essas afirmações.

A Global Witness obteve todas as guias de trânsito animal 
(GTA) para os anos de 2014 a 2019 no site da Agência de 
Defesa Agropecuária do Estado do Pará (Adepará)386 para 
identificar os fornecedores de gado de JBS, Marfrig e 
Minerva nesse período.  

O Governo Federal exige esses documentos para controle 
sanitário, pois o gado é transportado por todo o país. Eles 
mostram o movimento do gado desde o nascimento até o 
abate.387 Uma pesquisa jurídica encomendada pela Global 
Witness mostra que esses documentos são acessíveis ao 
público. 

Os dados foram filtrados com base nas informações das 
GTA, que permitiam visualizar a destinação do gado aos 
frigoríficos de propriedade de JBS, Marfrig e Minerva 
entre 2017 e 2019. No caso de JBS e Marfrig, foram 
utilizadas apenas GTA que indicaram o uso final do gado 
“para abate”, enquanto para a Minerva foram utilizados os 
filtros “quarentena” e “exportação”, visto que a empresa 
apenas exporta gado do Pará e não tem frigorífico no 
estado. O objetivo era garantir que apenas essas cabeças 
de gado fossem consideradas na análise e não outras que 
possam não ter sido abatidas, colocadas em quarentena 
ou exportadas nas/das instalações das empresas. Além 
disso, a Global Witness só usou GTA com o status “em 
trânsito” e “chegou ao destino”, excluindo as com status 
de “cancelamento”. O cancelamento ocorre quando uma 
GTA foi emitida e posteriormente cancelada, indicando 
que o gado nunca foi para o frigorífico.

Em seguida, a Global Witness baixou todos os limites 
de fazendas relevantes de um site do estado do Pará 
publicamente disponível – o Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural (SICAR).388 O SICAR é um 
cadastro ambiental rural que exige que todos os 
pecuaristas façam upload de informações sobre: 
tamanho da fazenda, proprietário e formato da fazenda, 
entre outros detalhes.389 

Em seguida, combinamos os dados SICAR com os dados 
GTA. Isso foi feito por meio de um processo automático 
que coincidiu os dados GTA e SICAR de acordo com os 
seguintes criterios:

>  CPF/CNPJ do pecuarista/empresa na GTA e no SICAR

>  nome das fazendas na GTA e no SICAR

>  nome dos proprietários das fazendas na GTA e no SICAR

>  código de estabelecimento indicado na GTA com um 
código único para propriedades rurais no SICAR chamado 
“número de recibo”. Parte desses códigos identifica a 
localização das fazendas em um município.

Os shapefiles dessas fazendas foram então visualizados 
no software QGIS. A Global Witness então obteve dados 
oficiais de desmatamento da Amazônia do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais do Governo Brasileiro 
(INPE-PRODES) e os sobrepôs aos limites das fazendas 
que forneceram para as empresas de carne durante o 
período.

Este processo teve como objetivo verificar se os polígonos 
oficiais de desmatamento se encaixavam total ou 
parcialmente dentro das fazendas selecionadas.

A primeira seleção dizia respeito às fazendas onde não 
havia diferença entre os nomes presentes na GTA e no 
SICAR. Posteriormente, houve uma segunda seleção 
de nomes que não correspondiam exatamente ao que 
constava na GTA e no SICAR. Isso foi feito para selecionar 
os casos em que as diferenças foram exclusivamente 
devidas a:

>  letras maiúsculas versus letras minúsculas na GTA e no 
SICAR, respectivamente

>  diferenças entre acentos em um nome, mas não no 
outro (por exemplo São e Sao)

>  pequenas variações na grafia, mas o proprietário e o 
município da fazenda eram os mesmos, e nenhuma outra 
fazenda com aquela grafia pertencente ao pecuarista foi 
encontrada

>  quando na GTA o nome do proprietário estava entre 
colchetes ao lado do nome da fazenda, mas que fora 
isso coincidia exatamente com o nome da fazenda e 
proprietário no SICAR

Além da correspondência dos nomes das fazendas, 
deveriam coincidir com os primeiros dígitos do “número 
de recibo” nos dados do CAR o CPF/CNPJ do proprietário 
da fazenda, o nome do proprietário, bem como o código 
do estabelecimento rural na GTA.

Feito esse processo, os polígonos de desmatamento 
foram verificados para ver se cumpriam o acordo das 
empresas de carne bovina com o Greenpeace e o termo 
de ajuste de conduta com o Ministério Público:

Os critérios usados para esse processo foram:

>  Desmatamento identificado em uma fazenda apos 22 
de julho de 2008 – data considerada pelo termo de ajuste 
de conduta
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>  Desmatamento identificado em uma fazenda apos 
outubro de 2009 – data considerada pelo acordo com o 
Greenpeace

>  Desmatamento acima de 6,25 hectares em uma 
fazenda

>  Desmatamento anterior à data de compra na GTA

>  Desmatamento quando 10% ou mais do polígono 
oficial de desmatamento estava dentro da fazenda. Este 
foi um critério adicional utilizado de acordo com um 
protocolo recentemente desenvolvido pela ONG Imaflora, 
que visa unificar as diferentes metodologias do acordo 
com o Greenpeace e do termo de ajuste de conduta e do 
qual as empresas de carne bovina participam. Isso não 
se aplica ao período que contemplamos – no entanto, 
aplicamos esse filtro para reduzir o número de casos.

Algumas fazendas com desmatamento sobreposto dentro 
de seus limites inferior a 6,25 hectares foram analisadas 
e validadas pela Global Witness. Isso foi feito porque o 
acordo com o Greenpeace não tem um requisito mínimo 
para o tamanho do desmatamento, nem o termo de 
ajuste de conduta no período analisado.

Após essa análise, outro processo de validação do 
desmatamento identificado pela Global Witness foi 
desenvolvido usando a plataforma de uma empresa que 
visualiza o desmatamento: TERRAS390/ BusCar.391

Os critérios utilizados pela TERRAS foram os seguintes:

1.  Polígonos de desmatamento identificados após 
22/07/2008;

2.  Polígonos de desmatamento da classe de resíduos 
(waste class) identificados posteriormente a 
22/07/2008;

3.  Polígonos de desmatamento sob cobertura de nuvens 
identificados após 22/07/2008;

4.  Polígonos de desmatamento maiores que 6,25 
hectares (não somados);

5.  Foi considerado apenas o desmatamento que estava 
a pelo menos 60 metros do limite da fazenda, o 
que equivalia a dois pixels de terra nas imagens do 
Landsat.

Uma vez que esses filtros foram aplicados, cada polígono 
de desmatamento foi então submetido à validação visual 
do TERRAS na escala 1: 50.000 usando imagens Sentinel 
e Landsat, com imagens antes e depois, para remover 
falsos positivos.

Este processo produziu duas listas de fazendas:

1. A primeira lista, na qual o desmatamento encontrado 
pela Global Witness foi validado e confirmado

2. A segunda lista, na qual o desmatamento encontrado 
pela Global Witness não atendeu aos critérios 
estipulados acima

Para cada um desses casos, foi produzido um PDF com as 
imagens antes e depois do desmatamento, com um esboço 
da metodologia. (Acesse este link para ver os PDFs)

A Global Witness então replicou a validação visual 
que a TERRAS realizou nas mesmas fazendas, usando 
imagens Landsat e Sentinel e a metodologia do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais do Governo Brasileiro 
para validação visual do desmatamento (INPE-PRODES 
– Metodologia PRODES – DETER (edição revisada) – 
página 17 em diante).

Durante este processo, algumas das fazendas na lista 
2 foram reincluídas na lista 1, e foram produzidos PDFs 
usando imagens QGIS.

Depois de preparada a lista final, a Global Witness obteve 
da ONG IMAFLORA os limites históricos das terras para 
essas fazendas em 2017 e 2018. Anteriormente, os limites 
das fazendas em outubro de 2019 já haviam sido baixados 
do registro ambiental rural mencionado acima (SICAR). 
O IMAFLORA faz o download dos limites das terras de 
produtores rurais em toda a Amazônia, todos os anos, de 
sites oficiais dos estados. Eles fazem isso porque esses 
sites não mantêm conjuntos de dados históricos dos 
limites de terras, ainda que os produtores rurais alterem 
seus limites no SICAR. Portanto, é importante verificar se 
essas modificações impactaram ou não a conformidade 
das fazendas com os acordos legais e voluntários das 
empresas de carne bovina.

Após obter os limites históricos das fazendas 
selecionadas, a Global Witness verificou todas para ver se 
houve mudanças nesses limites de 2017 e 2019, a fim de 
remover os casos em que os limites foram modificados 
para excluir totalmente o desmatamento. Isso levou a 
um estudo de caso que incluímos no relatório (Fazenda 
Espora de Ouro II) como exemplo do que a Global Witness 
considera ter sido um ato de fraude. De todas as fazendas 
analisadas, 68 modificaram seus limites ao longo do 
período, e essas modificações tanto incluíram como 
excluíram desmatamento.

Esse processo nos permitiu chegar a uma lista final 
combinada de 379 fazendas, na qual é possível discernir 
mais de 17.000 hectares de desmatamento a partir de 22 
de julho de 2008. Os PDFs de cada fazenda podem ser 
encontrados aqui (inserir link).
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Metodologia para chegar à 
ilegalidade do desmatamento nas 
379 fazendas
A Global Witness acessou autorizações de desmatamento 
disponíveis publicamente no órgão estadual do Pará, 
SEMAS (https://www.semas.pa.gov.br/) e autorizações 
de desmatamento federais do Ibama (http://www.ibama.
gov.br). Isso foi feito para verificar se o desmatamento 
identificado nas 379 fazendas tinha ou não a autorização 
exigida por lei.

Essa autorização (chamada de Autorização de Supressão 
de Vegetação) é exigida dos produtores rurais que 
desejam desmatar suas propriedades de acordo com 
o artigo 26 do Código Florestal Brasileiro – principal lei 
florestal do país. Sob o capítulo 5 da lei, intitulado “Da 
supressão de vegetação para uso alternativo do solo”, 
o artigo 26 declara: “A supressão de vegetação nativa 
para uso alternativo do solo, tanto de domínio público 
como de domínio privado, dependerá do cadastramento 
do imóvel no CAR, de que trata o art. 29, e de prévia 
autorização do órgão estadual competente”. O órgão 
estadual competente no Pará autorizado a emitir tais 
autorizações é a Secretaria de Meio Ambiente (SEMAS). O 
termo vegetação nativa é definido no artigo 1, parágrafo 
A1 da lei como “florestas e outras formas de vegetação 
nativa”.  

Além disso, o Brasil possui um Decreto Federal sobre 
infrações relacionadas ao meio ambiente, cujo artigo 
43 considera como infração administrativa (não crime): 
“Destruir ou danificar florestas ou demais formas de 
vegetação ... sem autorização do órgão competente”. 
Assim, se nenhuma autorização de desmatamento tiver 
sido concedida, essas ações serão consideradas infrações 
da lei (ver metodologia para mais detalhes). [As infrações 
penais contra o meio ambiente constam da Lei 9.605, do 
artigo 38 em diante].

É possível baixar as autorizações estaduais da SEMAS 
do Pará no seguinte link: https://monitoramento.semas.
pa.gov.br/simlam/index.htm

Para acessar as autorizações, clique em “Licenciamento”, 
depois em “Listar AUAS”. Em seguida, clique em “Busca 
Avançada” e depois clique em “Filtrar Busca” para abrir a 
lista de autorizações. No momento do acesso (março de 
2020), havia 122 autorizações registradas, para as quais 
as seguintes informações estão disponíveis: Nº Título/Nº 
Processo/Modelo/Empreendimento/Município/Ações

Esses itens continham as seguintes informações, 
que permitiram o cruzamento com as 379 fazendas 
previamente identificadas:

 >  Coordenadas geográficas do desmatamento permitido, 
que foram sobrepostas às 379 fazendas para ver se essas 
coordenadas coincidiam com os limites das terras – 
nenhuma coincidia. Se houvesse erros nos dados, como 
coordenadas geográficas em que a longitude estava no 
lugar da latitude ou vice-versa, resultando em coordenadas 
que não estavam no estado do Pará, a Global Witness 
corrigiu isso tanto quanto possível.

 >  “Número de recibo” – são códigos únicos atribuídos 
às propriedades rurais e que constam de algumas 
autorizações. Esses códigos também foram comparados 
aos equivalentes das 379 fazendas – nenhum coincidiu. 

 >  Nomes do produtor/fazenda/empresa autorizada a 
desmatar, os quais foram comparados aos equivalentes da 
lista de 379 fazendas – nenhum coincidiu.

 >  CPF-CNPJ – códigos tributários únicos para pessoas 
físicas, jurídicas e proprietários rurais, que foram 
comparados aos equivalentes das 379 fazendas – nenhum 
coincidiu. 

Das 122 autorizações sujeitas às comparações acima, 43 
não puderam ser baixadas e não puderam ser submetidas 
a essa análise devido a problemas com o banco de dados 
estadual. No entanto, foram encontradas informações 
no banco de dados que permitiram análises posteriores. 
Como resultado, essas 43 fazendas foram submetidas às 
seguintes análises:

 >  31 das 43 autorizações continham nomes de empresas 
disponíveis no banco de dados da SEMAS. Foi possível, 
por meio do nome das empresas, encontrar o CNPJ de 
cada uma em um site oficial do governo brasileiro (http://
receita.economia.gov.br/) e comparar com os CNPJ da 
nossa lista de 379 fazendas – nenhum coincidiu.  

 >  Oito autorizações foram para 7 indivíduos nomeados 
no banco de dados da SEMAS. Os nomes desses 
indivíduos foram comparados com a lista de nomes de 
proprietários das 379 fazendas – nenhum coincidiu.

 >  Duas autorizações foram para propriedades rurais 
nomeadas no banco de dados da SEMAS. Estas foram 
pesquisadas no banco de dados do SICAR utilizando 
o município de localização da fazenda informado no 
banco de dados da SEMAS, localizando-se o proprietário 
declarado da fazenda e seu CPF. Esses dados foram então 
comparados com as 379 fazendas – nenhum coincidiu.

 >  Duas das autorizações eram de assentamentos onde 
residiam famílias de sem-terra – nenhuma coincidiu com 
as 379 fazendas.

Por precaução, a Global Witness fez um pedido de 
liberdade de informação ao órgão estadual paraense 
SEMAS sobre as autorizações de desmatamento e 
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perguntou se alguma autorização estava faltando, ao que 
o órgão respondeu que todas as autorizações estavam 
disponíveis no banco de dados de acesso público. Além 
disso, a Global Witness perguntou se algum órgão de 
nível municipal poderia fornecer essas autorizações, e 
recebeu uma resposta dizendo que os municípios não 
podem emitir autorizações de desmatamento para fins de 
criação de gado.

Como resultado dessa análise, a Global Witness concluiu 
que nenhum dos desmatamentos nas 379 fazendas 
possuía as autorizações exigidas por lei, violando o 
Código Florestal e o Decreto Federal e sendo, portanto, 
ilegais. Além disso, um advogado ambientalista brasileiro 
especialista na área validou a análise jurídica e concordou 
com as conclusões.

Em nenhum lugar afirmamos que os proprietários das 379 
fazendas foram os responsáveis pelo desmatamento ilegal. 
A única alegação é que o desmatamento ilegal aconteceu 
dentro dos limites da fazenda em questão, contrariando 
o termo de ajuste de conduta com as empresas de carne 
bovina, conforme mencionado no relatório.

Essa análise foi replicada para as mesmas autorizações 
armazenadas no banco de dados federal, e o mesmo 
resultado foi obtido.

Como resultado, a Global Witness concluiu que o 
desmatamento nas 379 fazendas que venderam para as 
empresas de carne bovina entre 2017 e 2019 não tinha 
tais autorizações e era, portanto, ilegal, violando a parte 
citada do termo de ajuste de conduta. 

Metodologia para identificação de 
desmatamento nos fornecedores 
indiretos das empresas de carne 
bovina
As GTA permitem analisar de quais fazendas os 
fornecedores diretos (com e sem desmatamento) 
das empresas de carne bovina compraram gado – os 
chamados fornecedores indiretos – para verificar se 
ocorreu desmatamento nessas fazendas. As empresas de 
carne bovina deveriam monitorar o desmatamento nessas 
fazendas segundo os dois acordos e bloquear aquelas em 
que o gado vai de um fornecedor indireto para um de seus 
fornecedores diretos e depois para o frigorífico.

A Global Witness quantificou o desmatamento nos 
fornecedores indiretos das empresas de carne bovina 
seguindo a mesma metodologia dos fornecedores 
diretos, mas sem a validação feita em coordenação 
com a Imazon. Não foi aplicado o filtro mínimo de 6,25 
hectares para polígonos de desmatamento porque 

desmatamentos menores também são significativos e 
os acordos não estipulam um tamanho mínimo para o 
período contemplado.

O desmatamento encontrado nos fornecedores indiretos 
foi submetido às seguintes análises:

 >  Desmatamento a partir de janeiro de 2009 de 
acordo com o termo de ajuste de conduta. Esta data 
foi selecionada em vez de 22 de julho de 2008, data 
estipulada pelo termo de ajuste de conduta, para 
remover quaisquer casos de possível desmatamento 
anteriores a 22 de julho de 2008, mas que só puderam ser 
verificados através do tipo de validação visual realizada 
para os fornecedores diretos. Devido ao grande número 
de fornecedores indiretos com desmatamento, não foi 
possível sujeitá-los a este mesmo nível de validação 
adicional. Por isso, foi tomada essa precaução extra.

 >  Desmatamento a partir de outubro de 2009 de acordo 
com as exigências do acordo com o Greenpeace.

 >  Desmatamento anterior à data de compra do gado 
pelas empresas de carne na GTA.

 >  Foram considerados apenas fornecedores diretos que 
receberam gado de fornecedores indiretos e depois o 
venderam às empresas de carne em até 15 meses após 
a chegada desse gado. Isso foi feito para evitar os casos 
em que um fornecedor indireto forneceu gado a um 
fornecedor direto que só o revendeu às empresas de 
carne bovina alguns anos depois, por exceder o período 
médio de engorda. A Global Witness utilizou um tempo de 
“engorda” do gado em fazendas de fornecedores diretos de 
15 meses para definir esse filtro. Esse numero foi retirado 
de um estudo acadêmico da Universidade Federal de 
Minas Gerais, disponível aqui (página 35, parágrafo 3).

 >  A análise considerou fornecedores indiretos que 
enviaram gado aos fornecedores diretos das empresas 
de carne bovina no período de 2016 a 2019. O ano de 
2016 foi considerado devido ao fato de que algumas 
cabeças de gado de fornecedores indiretos poderem ter 
sido enviadas para o fornecedor direto em 2016, mas só 
puderam ser vendidas às empresas de carne em 2017, 
devido ao tempo de engorda.

 >  Mais de 10% do polígono de desmatamento deveria 
se sobrepor à fazenda (usamos o protocolo Imaflora para 
aplicar este filtro – um protocolo recentemente acordado 
pelas empresas de carne).

Sempre que valores de desmatamento, números de 
cabeças de gado, nome de fazenda ou pecuarista 
forem mencionados no relatório, são resultado desta 
metodologia. Entre em contato com a Global Witness 
para mais informações.
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Argumento sobre as 
responsabilidades legais da Marfrig
A Marfrig não deveria estar comprando gado relacionado 
a desmatamento ilegal de acordo com a legislação 
brasileira, conforme estabelecido pelo Ministério Público 
Federal em seu termo de ajuste de conduta com a Marfrig 
para outros estados da Amazônia – leis que se aplicam a 
todo o território nacional. Citação do Ministério Público, 
Lei n. 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente), 
artigo 2º, número IV, que define poluidor como “a 
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental”, enquanto o artigo 
14 da mesma lei e o artigo 225 da Constituição Federal 
afirmam que o causador de dano ambiental, ainda 
que indiretamente, será responsabilizado por aquele 
dano, sem necessidade de prova de culpa, em virtude 
do dever de precaução imposto a todos em relação 
ao meio ambiente.  A Lei no 6.938/81 também dispõe, 
em seu artigo 14, § 1º, que o poluidor é “obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público 
da União e dos Estados terá legitimidade para propor 
ação de responsabilidade civil e criminal, por danos 
causados ao meio ambiente”. 

O Ministério Público Federal também defende, por meio 
dos artigos 4.3 e 6.2 da Lei de Defesa do Consumidor, 
que devem ser adotadas medidas para a identificação da 
procedência, qualidade e legalidade de todos os produtos 
fornecidos ao consumidor. Assim, quando a Marfrig 
compra gado de fazendas (direta ou indiretamente) com 
desmatamento ilegal, o Ministério Público Federal alega 
que a empresa deixa de cumprir seu dever de precaução 
para com o meio ambiente e se torna, portanto, um 
poluidor responsável por causar degradação ambiental 
(ainda que indiretamente), deixando de assegurar 
a origem legal dos produtos que disponibiliza aos 
consumidores e ficando sujeita a eventuais processos 
civis e criminais por violação das referidas leis. A Global 
Witness usou a data de 22 de julho de 2008 como a data 
que a Marfrig deveria usar para verificar que as fazendas 
das quais a companhia compra gado não deveriam ter 
desmatamento ilegal devido ao Código Florestal revisado 
de 2012, artigo 59, que afirma que um proprietário rural 
“não poderá ser autuado por infrações cometidas antes 
de 22 de julho de 2008”, desde que cumpra com um 
“programa de regularização ambiental”. Dessa forma, 
seguimos a data fixada pelo Código Florestal para esses 
casos.
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Divulgação de parcerias 
desenvolvido com organizações 
que apóiam a luta dos sem-
terra e indígenas
Neste relatório, a Global Witness destaca a situação 
difícil dos sem-terra no estudo de caso “Os sem-lei 
e os sem-terra”, e dos povos indígenas no estudo de 
caso “Marfrig, grileiros e terras indígenas”.  

Depois de pesquisar esses casos, a Global Witness 
está desenvolvendo parcerias com uma organização 
da sociedade civil que está ajudando os povos sem 
terra em sua luta, e com uma organização indígena 
que representam os Parakanas.  Deve ser notado 
que essas parcerias estão sendo desenvolvidas após 
essas investigações, e não foram usados para trocar 
informações para os estudos de caso relatados 
nesta publicação, e começaram após o relatório ser 
publicado..

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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MARFRIG: Ministerio Publico Federal, FT Greenfield firma acordo de reparação com 
investigado na Operação Cui Bono, (Marfrig owner Marcos Molina agreed with 
Federal Prosecutors to pay back 100 million Reals in reparations for illicit payments 
made between the Caixa Economica Federal and Marfrig and which was investi-
gated by prosecutors in Operation Cui Bono. This Operation was an offshoot of the 
carwash investigations initiated by Federal Prosecutors, as described here in official 
documents located in the following link: https://www.google.com/url?sa=t&rct=-
j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwinmMaV_4jqAhXwUhUIHTphDb-
kQFjABegQIAhAB&url=http%3A%2F%2Fwww.mpf.mp.br%2Fdf%2Fsala-de-impren-
sa%2Fdocs%2Fdenuncia-bertin&usg=AOvVaw05XDaEgK7lk_JqhB9XB1b4) http://
www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/noticias-df/ft-greenfield-firma-acordo-de-repa-
racao-com-investigado-na-operacao-cui-bono

MINERVA: ISTOE: Minerva diz estar colaborando com PF na Operação Lucas https://
istoe.com.br/minerva-diz-estar-colaborando-com-pf-na-operacao-lucas/ 
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21 Yourtube, @HORA, Ricardo Saud afirma em delação que JBS ajudou a financiar 
1 829 políticos (in the interview Saud claimed to pay 1,829 politicians over 500 million 
Reals (almost 600 million), which was converted to USD using google on 15/6/2020 
to reach the $96 million figure, rounded up to $100 million given that he said “almost 
600 million Reals) https://www.youtube.com/watch?v=5TqtPBMW2G8 

22 MARFRIG: Ministerio Publico Federal, FT Greenfield firma acordo de reparação 
com investigado na Operação Cui Bono, (Marfrig owner Marcos Molina agreed with 
Federal Prosecutors to pay 100 million Reals in reparations for illicit payments made 
between the Caixa Economica Federal and Marfrig and which was investigated by 
prosecutors in Operation Cui Bono. This Operation was an offshoot of the carwash in-
vestigations initiated by Federal Prosecutors, as described here in official documents 
located in the following link: 

http://www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/noticias-df/ft-greenfield-firma-acor-
do-de-reparacao-com-investigado-na-operacao-cui-bono - AND Marfrig’s deal can 
be found here: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-content/
uploads/sites/41/2018/05/Processo-Judicial-EletrÃ´nico_Â€.pdf

23 Beefpoint, Nova operação da PF em Tocantins implica Minerva August 2017, 
https://www.beefpoint.com.br/nova-operacao-da-pf-em-tocantins-implica-minerva/

24 Minerva, Comunicado ao Mercado, August 2017, https://live.minervafoods.
com/comunicado-ao-mercado-compliance-operacao-lucas-30082017

25 Associacao Brasileira de Reciclagem Animal, Cadeia Produtiva de Indus-
tria de Rendering no Brasil, 18,183,000 million cows were slaughtered by JBS, 
Marfrig and Minerva in Brazil, page 66, Tabela 2, 2018, https://www.google.com/
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2ahUKEwj249vH573pAhUxaRUI-
HW2nBHgQFjAAegQIARAB&url=https%3A%2F%2Fabra.ind.br%2Fwp-content%2Fup-
loads%2F2019%2F09%2FEstudo-Cadeia-Produtiva-FB.pdf&usg=AOvVaw2jiYk5W_
6jOudX8cnXw1yf

26  IMAZON, WILL MEAT-PACKING PLANTS HELP HALT DEFORESTATION IN THE 
AMAZON? page 37, para 2: “The three largest meat-packing companies (JBS, Marfrig 
and Minerva) are TAC signatories and owned 27 active meat-packing plants (21% of 
the active meat-packing plants) and 42% of the slaughter capacity of the active units.”, 
November 2017, https://imazon.org.br/en/publicacoes/will-meat-packing-plants-
help-halt-deforestation-in-the-amazon/

27 TRASE, 2017, BRAZIL  - BEEF (ALL YEARS); on the downloaded excel sheet for 
2017, JBS accounts for 34.3% of total equivalent tonne beef exports from Brazil in 
2017, followed by Marfrig on 17.24% and Minerva on 16.24% on TRASE, which Global 
Witness added up to reach the stated figure, https://trase.earth/data

28 JBS, Earnings release, 2018, page 1, “Gross profit totalled R26.3 billion”, which 
converted into USD at a 2020 December exchange rate equals 6,418,328,800.00 USD, 
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&ved=2a-
hUKEwjSopywu_TmAhVNXsAKHUffB6cQFjADegQIBRAC&url=https%3A%2F%2Fjbss.
infoinvest.com.br%2Fenu%2F4917%2FEarnings%2520Release%25204Q18.pdf&us-
g=AOvVaw1RT-9il_R4K9ATiQ8_hZd-

Minerva, Fundamentals spreadsheet, Income statement, sum of Q1,2,3,4 gross profit 
equals 2,848,000,000 Reals, which converted into USD at a 2020 December exchange 
rate equals 692,024,480 USD,  http://ri.minervafoods.com/minerva2012/web/conteu-
do_en.asp?idioma=1&conta=44&tipo=40449

Marfrig, Earnings release, 2018, page 18, Consolidated Full Year Gross Profit, 
3,824,000,000 Reals, which converted into USD at a 2020 December exchange 
rate equals 944,570,675 USD, https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&es-
rc=s&source=web&cd=8&ved=2ahUKEwjAhqjCwPTmAhVUh1wKHV-MCmQQFjA-
HegQIAhAC&url=http%3A%2F%2Fir.marfrig.com.br%2FUpload%2FArquiv-
os%2F5631_4Q18%2520Release.pdf&usg=AOvVaw0W-F2wG7IZjdcXHJZN-Qsx

TOTAL – 32.9 billion (use 2018 USD conversion rate). Add up JBS’, Minerva’s and 
Marfrig’s referenced gross profit to reach the “over 8 billion dollars” amount referred 
to in the text. 

29 Global Forest Watch, Brazil Dashboard, download the data, filter tree cover area 
2010 in the sub-national region sheet according to 75% canopy cover to get primary 
forests, then pivot table the subnational regions and you will se Para has the second 
largest 75% canopy cover, after Amazonas, https://gfw2-data.s3.amazonaws.com/
country-pages/country_stats/download/BRA.xlsx

30 Global Forest Watch, Download data, Para has the second largest forest extent 
after Amazonas, https://www.globalforestwatch.org/dashboards/country/BRA?cate-
gory=forest-change&dashboardPrompts=eyJvcGVuIjpmYWxzZSwic3RlcEluZGV4IjowL-
CJzdGVwc0tleSI6ImRhc2hib2FyZEFuYWx5c2VzIiwiZm9yY2UiOnRydWV9&map=eyJkYX-
Rhc2V0cyI6W3siZGF0YXNldCI6ImZkYzhkYzFiLTI3MjgtNGE3OS1iMjNmLWIwOTQ4N-
TA1MmI4ZCIsImxheWVycyI6WyI2ZjY3OThlNi0zOWVjLTQxNjMtOTc5ZS0xODJhNzR-
jYTY1ZWUiLCJjNWQxZTAxMC0zODNhLTQ3MTMtOWFhYS00NGY3MjhjMDU3MWMiX-
SwiYm91bmRhcnkiOnRydWUsIm9wYWNpdHkiOjEsInZpc2liaWxpdHkiOnRydWV9LH-
siZGF0YXNldCI6Ijg5N2VjYzc2LTIzMDgtNGM1MS1hZWIzLTQ5NWRlMGJkY2E3OSIsImx-
heWVycyI6WyJjMzA3NWM1YS01NTY3LTRiMDktYmMwZC05NmVkMTY3M2Y4YjYiXSwib-
3BhY2l0eSI6MSwidmlzaWJpbGl0eSI6dHJ1ZSwidGltZWxpbmVQYXJhbXMiOnsic3Rh-
cnREYXRlIjoiMjAwMS0wMS0wMSIsImVuZERhdGUiOiIyMDE4LTEyLTMxIiwidHJpbUVu-
ZERhdGUiOiIyMDE4LTEyLTMxIn0sInBhcmFtcyI6eyJ0aHJlc2giOjMwLCJ2aXNpYmlsaX-

R5Ijp0cnVlfX1dLCJjZW50ZXIiOnsibGF0IjotMTUuMTI4MzAwNjA4OTU2Mzc1LCJsbmciO-
i01NC4zOTEzMDAwMDAwMDU3OH0sImJlYXJpbmciOjAsInBpdGNoIjowLCJ6b29tIjoy-
LjQ3NTMxMzUyODIwNzA2OCwiY2FuQm91bmQiOmZhbHNlLCJiYm94IjpbXX0%3D&-
treeLossGlobal=eyJpbnRlcmFjdGlvbiI6e319&treeLossTsc=eyJpbnRlcmFjdGlvbiI6e319

31 Wikipedia, Pará, https://en.wikipedia.org/wiki/Par%C3%A1, “It is the 
second-largest state of Brazil in area, with 1.2 million km², AND Wikipedia, List of 
European countries by area, https://en.wikipedia.org/wiki/List_of_European_coun-
tries_by_area, add together the total area in Km2 of France, Spain and Portugal on 
the table. 

32 SEE METHODOLOGY section to see how Global Witness came to find these 
ranches and quantify the deforestation in them, and in terms of what the deforest-
ation in them represent in football fields, we used the measurements based on the 
standards of the governing world body of soccer, known as the Federation Interna-
tionale de Football Association, or FIFA, where one hectare comprises between 1.2 
and 1.6 “football pitches,” https://www.reference.com/science/many-football-pitch-
es-hectare-c79dcfb34def6acb

33 SEE METHODOLOGY section to see how Global Witness came to find these 
ranches and quantify the deforestation in them, and in terms of what the deforest-
ation in them represent in football fields, we used the measurements based on the 
standards of the governing world body of soccer, known as the Federation Interna-
tionale de Football Association, or FIFA, where one hectare comprises between 1.2 
and 1.6 “football pitches,” as soccer fields are known in British English,” https://www.
reference.com/science/many-football-pitches-hectare-c79dcfb34def6acb  

34 SEE METHODOLOGY section to see how Global Witness came to find these 
ranches and quantify the deforestation in them, https://www.reference.com/science/
many-football-pitches-hectare-c79dcfb34def6acb 

35 Global Witness, Money to Burn, September 2019, and Open Letter December 
2019, https://www.globalwitness.org/en/campaigns/forests/money-to-burn-how-
iconic-banks-and-investors-fund-the-destruction-of-the-worlds-largest-rainforests/ 
AND https://www.globalwitness.org/en/press-releases/open-letter-global-inves-
tors-and-financial-service-providers/  

36 Global Witness, Money to Burn -  More than 300 banks and investors back six of 
the world’s most harmful agribusinesses to the tune of $44bn, Money to Burn Finan-
cier Dataset, see sheets JBS+MAR+MIN totals 2013-19 and Total financiers of JBS-Mar-
Min for Global Witness calculation of the refered amount, https://www.globalwitness.
org/en/campaigns/forests/money-to-burn-how-iconic-banks-and-investors-fund-the-
destruction-of-the-worlds-largest-rainforests/ 

37 TRASE, export data aggregated from bills of ladings of exports from Brazil by 
JBS, Marfrig and Minerva only for March 2020, placed by TRASE onto an excel sheet, 
available on request 

38 Walmart, Pickup & delivery, JBS meat products, https://www.walmart.com/
browse/food/beef/jbs/976759_1071964_976796_1001441/YnJhbmQ6SkJT?cat_
id=976759_1071964_976796_1001441&facet=brand%3AJBS 

39 Chain Reaction Research, Cattle-Driven Deforestation: A Major Risk to Brazilian 
Retailers https://chainreactionresearch.com/report/cattle-driven-deforestation-a-ma-
jor-risk-to-brazilian-retailers/ 

40 Leading burger supplier sourced from Amazon farmer using deforested land 
https://www.theguardian.com/environment/2019/sep/17/leading-burger-suppli-
er-sourced-from-amazon-farmer-guilty-of-deforestation  

41 INPE, PRODES – Amazônia, Monitoramento do Desmatamento da Floresta 
Amazônica Brasileira por Satélite, Taxa PRODES Amazônia - 2004 a 2019 (Km2), - the 
table in the provided link page shows in 2012 that 4571 km2 of Amazon deforestation 
detected by the government deforestation data PRODES, the lowest amount on the 
table, while 2019 saw 9762 km2 of Amazon deforestation, the highest amount since 
2008;   http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes 

42  IMAZON, Sob a Pata do Boi, ebook, Introducao, page 7, para 4 (criação de gado 
na Amazônia, atividade responsável por dois terços do desmatamento acumula-
do na região – the creation of cattle in the Amazon, responsible for two thirds of 
accumulated deforestation in the region), https://imazon.org.br/publicacoes/sob-a-
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net/publication/283832651_From_Amazon_Pasture_to_the_High_Street_Deforesta-
tion_and_the_Brazilian_Cattle_Product_Supply_Chain 

43 USDA, Brazil Once Again Becomes the World’s Largest Beef Exporter, 2018, 
para 2 states “Brazil has the world’s second-largest cattle herd—232 million head…”,  
https://www.ers.usda.gov/amber-waves/2019/july/brazil-once-again-becomes-the-
world-s-largest-beef-exporter/ 
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44 USDA, Brazil Once Again Becomes the World’s Largest Beef Exporter, 2018, para 
2 states “Brazil has the world’s second-largest cattle herd—232 million head…”,  
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na Amazônia, atividade responsável por dois terços do desmatamento acumulado 
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na Amazônia, atividade responsável por dois terços do desmatamento acumulado 
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lated deforestation in the region), https://imazon.org.br/publicacoes/sob-a-pata-do-
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6jOudX8cnXw1yf 

60 See methodology for how we arrived at these conclusions  
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empresa/nova-carajas-empreendimentos-imobiliarios-ltda/18764007000145, Global 
Witness added up the total social capital of the companies where Rafael Saldanha is 
registered as an owner, reaching a total of R$19,500,000, which was then convert-
ed to USD on currency converter on the 8th of May 2020, reaching the amount of 
3,393,340.85 US Dollars, thus justifying the referenced phrase, https://www.xe.com/
currencyconverter/convert/?Amount=19%2C500%2C000&From=BRL&To=USD  
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nZfVeereg9  

 179 MARFRIG, For the seventh straight year, audit confirms MARFRIG’s compliance 
with Amazon conservation practices, 2019 http://www.marfrig.com.br/en/documen-
tos?id=833 

2019: https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2a-
hUKEwiHn57E_K7qAhVKTsAKHQImBVoQFjAJegQICRAB&url=https%3A%2F%2Fwww.
marfrig.com.br%2Fuploads%2Farquivos%2FAvaliacao_ao_Atendimento_do_Com-
promisso_Publico_da_Pecuaria_na_Amazonia_EN.pdf&usg=AOvVaw0ccE-K1ZHuiN-
nZfVeereg9  

 180 Marfrig Global Foods, Marfrig issues sustainability bonds, July 30, 2019 https://
www.marfrig.com.br/en/documentos?id=839  

 181 Bloomberg, Barclays Steps In as JBS Scandal Drives Away Wall Street 
Banks, February 2019, http://webcache.googleusercontent.com/search?q=-
cache:bRgF2ZJde9cJ:https://www.bloomberg.com/news/articles/2019-02-28/
barclays-steps-in-as-jbs-scandal-drives-away-wall-street-banks&client=firefox-b-
d&hl=en&gl=uk&strip=1&vwsrc=0  

 182 Marfrig issues sustainability bonds, July 30th 2019, https://www.marfrig.com.br/
en/documentos?id=839  

183 MARFRIG SUSTAINABLE TRANSITION BOND, FRAMEWORK OVERVIEW JULY 2019, 
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2a-
hUKEwiW17ihmP7lAhWIY8AKHSN_AVkQFjAAegQIBxAC&url=http%3A%2F%2Fwww.
marfrig.com.br%2FArquivos%2FMarfrig_Sustainable_Transition_Bond_Framework.
pdf&usg=AOvVaw1fGlN22K5FLz0SBvpUdvbo   

 184 Oeco, TAC da Carne no Pará: MPF diz que ninguém está livre do desmatamento, 
Nov 2019, https://www.oeco.org.br/reportagens/tac-da-carne-no-para-mpf-diz-que-
ninguem-esta-livre-do-desmatamento/, “Do outro lado, a Marfrig segue sem assinar o 
TAC da Carne no Pará, e por isso não entregou sua auditoria ao MPF”.   

 185 Minsterio Publico Federal, Termos de Ajuste de Conduta, pages 2 and 3 set 
out the legal arguments. LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981, Art 14, Para 1, § 1º 
- “Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obriga-
do, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério 
Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabil-
idade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/LEIS/L6938.htm   

 186 Global Witness analysis of Marfrig’s 2017, 2018 and 2019 Para based cattle 
purchases cross checked with SICAR and then PRODES, where the CAR and PRODES 
areas overlapped by at least 10 hectares and where deforestation occurred aft er 2010 
but before the date of purchase on the cattle transport permit.   

 187 Please see Global Witness' methodology for how we arrived at these claims   

 188 DNV-GL, Compliance Assessment of Public Commitment on Amazon Cattle 
Ranching, MARFRIG GLOBAL FOODS S.A., 2015, 2016, 2017, 2018, 2019: 2015:https://
www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=2ahUKEwid-
huC89crjAhV0ShUIHQCdBtYQFjABegQIAxAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.
br%2FUploads%2FArquivos%2FReport-Audit-Marfrig-Greepeace-Format-Greenpeace.
pdf&usg=AOvVaw0EaSnkmD84AxfTFcuKPquO, 2016:https://www.google.com/
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2ahUKEwidhuC89crjAhV0ShU-
IHQCdBtYQFjAAegQIABAB&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.br%2FArquiv-
os%2FCompliance_Assessment_Public_Commitment_onAmazon_Cattle_Ranching.
pdf&usg=AOvVaw3Wo1sImvGZB2v9lhmNeDvg, 2017:https://www.google.com/
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&ved=2ahUKEwidhuC89crjAhV0ShUIH-
QCdBtYQFjACegQIAhAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.br%2FArquivos%2F-
Compliance_Assessment_of_Public_Commitment_on_Amazon_Cattle_Ranching_
en.pdf&usg=AOvVaw2wYjqUdpdGXs9q_MQcj35q, 

2018:https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&-
source=web&cd=19&ved=2ahUKEwis49SglNnkAhXPPsAKHZOSCsAQFjASegQICBA-
J&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrigbeef.com%2Fuploads%2Farquivos%2FCompro-
misso-em-relacao-ao-Bioma-Amazonia.pdf&usg=AOvVaw3nTFp2eaPX8BXqnXyVsMLl

2019: https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2a-
hUKEwiHn57E_K7qAhVKTsAKHQImBVoQFjAJegQICRAB&url=https%3A%2F%2Fwww.
marfrig.com.br%2Fuploads%2Farquivos%2FAvaliacao_ao_Atendimento_do_Com-
promisso_Publico_da_Pecuaria_na_Amazonia_EN.pdf&usg=AOvVaw0ccE-K1ZHuiN-
nZfVeereg9   

189 Área de Proteção Ambiental Triunfo do Xingu (APA) Triunfo do Xingu internet 
site, https://ideflorbio.pa.gov.br/unidades-de-conservacao/regiao-administrati-
va-do-xingu/apa-triunfo-do-xingu/   

 190 André Luis Sousa da Costa and Laura Ribeiro Reis, Amazonia Journal of 
Agriculture and Enviromental Science, The contribution of APA Triunfo do Xingu for 
land planning in the Terra do Meio region, State of Pará, http://ajaes.ufra.edu.br/
index.php/ajaes/article/view/2692/914, page 97, AND ISA, Na Amazônia, a floresta 
está à venda, “Na porção paraense da Bacia do Rio Xingu, está a UC com a mais alta 
taxa de desmatamento no período: a Área de Proteção Ambiental (APA) Triunfo do 
Xingu, https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/na-amazo-
nia-a-floresta-esta-a-venda  
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 191 https://news.mongabay.com/2019/10/witnessing-extinction-in-the-flames-as-
the-amazon-burns-for-agribusiness/   

 192  International Union for Conservation of Nature’s Red List of Threatened 
Species, Leopardus tigrinus, Vulnerable,  https://www.iucnredlist.org/spe-
cies/54012637/50653881 AND, Tapirus terrestris, Vulnerable, https://www.iucnredlist.
org/species/21474/45174127   

 193 SEE METHODOLOGY FOR HOW WE ARRIVED AT THESE CONCLUSIONS   

 194 According to article 26 of the Forest Code (https://www.cpt.com.br/codi-
go-florestal/codigo-florestal-brasileiro-da-supressao-de-vegetacao-para-uso-alter-
nativo-do-solo) a permit is required to deforest within a public or private property. 
Through a partnership with the Brazilian CSO IMAZON, Global Witness checked 
whether the property Fazenda de Espouro II had this authorization, using a data set 
that IMAZON use in a partner program they have with the Federal State Prosecutor’s 
Off ice of Para called Amazonia Protégé (http://www.amazoniaprotege.mpf.mp.br/), 
and found it did not. Global Witness, through partner organisation IMAZON, checked 
a database   

 195 See methodology for how we arrived at these conclusions. Global Witness analy-
sis of Marfrig’s 2017, 2018 and 2019 Cattle Transport Permits for Para, cross-checked for 
individual tax code and name of ranch alignment with the Rural Land Registry for Para: 
SICAR (http://car.semas.pa.gov.br/), to identify ranches that are Marfrig suppliers.  

 196 Image is from the 2016 Rural Land Registry database (SICAR: http://car.semas.
pa.gov.br/) for the property Fazenda Espora de Ouro II, located in São Félix do Xingu 
/ Pará, with Numero de Recibo: PA-1507300-DF013010BC1648B6902E511EB22EFDB1 
and Numero de Protocolo: PA-1507300-C8917757509D2D55137AC9596CDD9550, pro-
vided by the Brazilian civil society organisation IMAFLORA and their Department for 
Geospatial monitoring Analysis, that download these rural property boundaries year 
on year to check on any boundary changes. Please ask Global Witness for the specific 
documents, which are also available on our website or linked in the appropriate 
places in the report.  

 197 See our methodology for how we arrived at these conclusions. Global Witness 
analysis of Marfrig’s 2016, 2017, 2018 and 2019 Cattle Transport Permits, cross-
checked with the Rural SICAR database (http://car.semas.pa.gov.br/) to ensure the 
property owners individual tax code (CPF) and ranch name and location coincided 
on both data sets. The property boundaries were then downloaded from the SICAR 
database in October 2019 and visualised on a GIS platform and then overlaid with 
downloaded off icial Brazilian government deforestation data from the National 
Institute for Space Research (INPE, PRODES: http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/
programas/amazonia/prodes). This provided the date of deforestation shown on the 
PRODES data set, ensuring the deforestation occurred aft er August 2008 (to ensure 
the deforestation occurred within the time period the beef traders agreed not to 
purchase cattle from ranches with deforestation).   

 198 See our methodology for how we arrived at these conclusions. Global Witness 
analysis of Marfrig’s 2016 Cattle Transport Permits, cross-checked with the 2016 Rural 
SICAR database property boundaries provided by IMAFLORA (http://car.semas.pa.gov.
br/), to ensure the property owners individual tax code (CPF) and ranch name coincid-
ed on both data sets. The property boundaries were then visualised on a GIS platform 
and overlaid with downloaded off icial Brazilian government deforestation data from 
the National Institute for Space Research (INPE, PRODES: http://www.obt.inpe.br/
OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes) as of October 2019, which provided the 
date of deforestation shown on the PRODES data set (2016), ensuring the deforest-
ation occurred aft er October 2009 (to ensure the deforestation occurred within the 
time period Marfrig agreed not to purchase cattle from ranches with deforestation as 
per their Greenpeace agreement) and also ensuring the purchase of cattle detailed on 
the cattle transport permit happened aft er the date of deforestation detailed on the 
PRODES data set.   

 199 DNV-GL,  Compliance Assessment of Public Commitment on Amazon Cattle 
Ranching, Marfrig, 2016 and 2017

2015:https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=2a-
hUKEwidhuC89crjAhV0ShUIHQCdBtYQFjABegQIAxAC&url=http%3A%2F%2Fwww.
marfrig.com.br%2FUploads%2FArquivos%2FReport-Audit-Marfrig-Greepeace-For-
mat-Greenpeace.pdf&usg=AOvVaw0EaSnkmD84AxfTFcuKPquO, 2016:https://
www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2ahUKEwid-
huC89crjAhV0ShUIHQCdBtYQFjAAegQIABAB&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.
com.br%2FArquivos%2FCompliance_Assessment_Public_Commitment_onAma-
zon_Cattle_Ranching.pdf&usg=AOvVaw3Wo1sImvGZB2v9lhmNeDvg, 2017:https://
www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&ved=2ahUKEwid-
huC89crjAhV0ShUIHQCdBtYQFjACegQIAhAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.
br%2FArquivos%2FCompliance_Assessment_of_Public_Commitment_on_Ama-
zon_Cattle_Ranching_en.pdf&usg=AOvVaw2wYjqUdpdGXs9q_MQcj35q, 

2018:https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&-
source=web&cd=19&ved=2ahUKEwis49SglNnkAhXPPsAKHZOSCsAQFjASegQICBA-
J&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrigbeef.com%2Fuploads%2Farquivos%2FCompro-
misso-em-relacao-ao-Bioma-Amazonia.pdf&usg=AOvVaw3nTFp2eaPX8BXqnXyVsMLl

2019: https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2a-
hUKEwiHn57E_K7qAhVKTsAKHQImBVoQFjAJegQICRAB&url=https%3A%2F%2Fwww.
marfrig.com.br%2Fuploads%2Farquivos%2FAvaliacao_ao_Atendimento_do_Com-

promisso_Publico_da_Pecuaria_na_Amazonia_EN.pdf&usg=AOvVaw0ccE-K1ZHuiN-
nZfVeereg9  

 200 The image is from the 2017 Rural Land Registry database (SICAR: http://car.
semas.pa.gov.br/) for the property Fazenda Espora de Ouro II, located in São Félix 
do Xingu / Pará, with Numero de Recibo: PA-1507300-DF013010BC1648B6902E511E-
B22EFDB1 and Numero de Protocolo: PA-1507300-C8917757509D2D55137AC-
9596CDD9550, provided by the Brazilian civil society organisation IMAFLORA and their 
Department for Geospatial monitoring Analysis, that download these rural property 
boundaries year on year to check on any boundary changes. Please ask Global 
Witness for the specific documents, which are also available on our website.  

 201 Global Witness analysis of Marfrig’s 2017, 2018 and 2019 Cattle Transport 
Permits, cross-checked with the Rural SICAR database (http://car.semas.pa.gov.br/) 
downloaded in October 2019, to ensure the property owners individual tax code 
(CPF) and ranch name coincided on both data sets. The property boundaries were 
then visualised on a GIS platform and then overlaid with off icial Brazilian government 
deforestation data from the National Institute for Space Research (INPE, PRODES: 
http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes) in October 
2019, which provided the date of deforestation shown on the PRODES data set, 
ensuring the deforestation occurred aft er October 2009 (to ensure the deforestation 
occurred within the time period Marfrig agreed not to purchase cattle from ranches 
with deforestation as per their Greenpeace agreement) and also ensuring the pur-
chase of cattle happened aft er the date of deforestation on the PRODES data set. See 
methodology for how we arrived at these details  

 202 See Global Witness’s methodology for how we arrived at these conclusions   

 203 Federal Public Prosecutor (MPF), slaughterhouses improve rates of purchase 
of cattle with legal origin in Pará and MPF asks for encirclement of frauds from illegal 
producers, http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/frigorificos-mel-
horam-indices-de-compra-de-gado-com-origem-legal-no-para-e-mpf-pede-cerco-a-
fraudes-de-produtores-ilegais, 2019.   

 204 Brazilian Forest Service, FAQ What is CAR, http://www.florestal.gov.br/inventar-
io-florestal-nacional/61-car/167-perguntas-frequentes-car   

 205 Brazilian Forest Service, FAQ What is CAR, http://www.florestal.gov.br/inventar-
io-florestal-nacional/61-car/167-perguntas-frequentes-car   

 206 Brazilian Forest Service, FAQ What is CAR, Who can register the CAR, http://
www.car.gov.br/#/suporte   

 207 Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, Seção II Do Cadastro Ambiental 
Rural, “Art. 6º A inscrição no CAR, obrigatória para todas as propriedades e posses ru-
rais, tem natureza declaratória e permanente, e conterá informações sobre o imóvel 
rural, conforme o disposto no art. 21: § 1º As informações são de responsabilidade 
do declarante, que incorrerá em sanções penais e administrativas, sem prejuízo de 
outras previstas na legislação, quando total ou parcialmente falsas, enganosas ou 
omissas.” http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=22096   

 208 Rural environmental Registry System Pará (SICAR Pará), image downloaded in 
March 2020, Numero de Recibo: map and  Property Tab of ranch Espora de Ouro II, 
http://car.semas.pa.gov.br/#/consulta/mapa   

 209 National Institute of Colonization and Agrarian Reform (INCRA) http://www.
incra.gov.br/pt/  

 210 National Institute of Colonization and Agrarian Reform (INCRA) web page on 
“Assentamentos” http://www.incra.gov.br/pt/assentamentos.html  

 211 National Institute of Colonization and Agrarian Reform (INCRA) web page on 
“Assentamentos” http://www.incra.gov.br/pt/assentamentos.html   

 212 National Institute of Colonization and Agrarian Reform (INCRA), Public Consul-
tation Webpage on Settlement Beneficiaries, http://saladacidadania.incra.gov.br/
Beneficiario/ConsultaPublica  

 213 National Institute of Colonization and Agrarian Reform (INCRA) web page on 
“Assentamentos” http://www.incra.gov.br/pt/assentamentos.html   

 214 National Institute of Colonization and Agrarian Reform (INCRA), Public Consul-
tation Webpage on Settlement Beneficiaries, accessed on the 10th of March 2020, 
http://saladacidadania.incra.gov.br/Beneficiario/ConsultaPublica. To replicate the 
search, please fill out the boxes accordingly: select the acronym PA under the UF boz 
(this indicates the state of Para where the settlement is located). Then under “Munici-
pio” please select “TUCUMA” which indicates the municipality where the settlement is 
located, then fill out the required kaptcha letters/numbers and then click “Consultar”. 
This should provide you with a list of Beneficiaries of the PA TUCUMA (or Projeto de 
Assentamento de Tucuma). You can download in excel form the sheet (if not request 
this from Global Witness). The registered owner of Fazenda de Espora II on the SICAR 
database, as of October 2019 (when Global Witness downloaded it) was JACIARA 
ROSALVES DE ALMEIDA, with CPF 951.127.402-30 (please ask Global Witness for de-
tails). Compare this name with any of the registered beneficiaries for this settlement 
and you will not find that name, either listed as a beneficiary or as a family member 
of a beneficiary. The list also provides details of all the lots designated within the 
settlement, but Fazenda de Espora II does not appear as a “lot” on that list either.  
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 215 Freedom of information request to INCRA by Global Witness. Please request this   

 216 State of Pará Federal Public Prosecutor (MPF-PA), example of criticality, frauds 
and crimes in settlements in Pará, http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/
noticias-pa/mpf-vai-a-justica-para-impedir-incra-de-emitir-titulos-irregulares-em-as-
sentamentos-no-oeste-do-pa, 2019  

 217 PRODES – Amazônia, Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica 
Brasileira por Satélite, http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/
prodes  

 218 See Global Witness’s methodology for how we arrived at this conclusion  

 219 https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/areasembargadas/ConsultaPubli-
caAreasEmbargadas.php   

 220 DNV-GL, Compliance Assessment of Public Commitment on Amazon Cattle 
Ranching, MARFRIG GLOBAL FOODS S.A., 2015, 2016, 2017, 2018: 2015:https://
www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=2ahUKEwid-
huC89crjAhV0ShUIHQCdBtYQFjABegQIAxAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.
br%2FUploads%2FArquivos%2FReport-Audit-Marfrig-Greepeace-Format-Greenpeace.
pdf&usg=AOvVaw0EaSnkmD84AxfTFcuKPquO, 2016:https://www.google.com/
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2ahUKEwidhuC89crjAhV0ShU-
IHQCdBtYQFjAAegQIABAB&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.br%2FArquiv-
os%2FCompliance_Assessment_Public_Commitment_onAmazon_Cattle_Ranching.
pdf&usg=AOvVaw3Wo1sImvGZB2v9lhmNeDvg, 2017:https://www.google.com/
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&ved=2ahUKEwidhuC89crjAhV0ShUIH-
QCdBtYQFjACegQIAhAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.br%2FArquivos%2F-
Compliance_Assessment_of_Public_Commitment_on_Amazon_Cattle_Ranch-
ing_en.pdf&usg=AOvVaw2wYjqUdpdGXs9q_MQcj35q, 2018:https://www.google.
com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=19&ved=2ahUKEwis49SglNnkAhX-
PPsAKHZOSCsAQFjASegQICBAJ&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrigbeef.com%2Fup-
loads%2Farquivos%2FCompromisso-em-relacao-ao-Bioma-Amazonia.pdf&usg=AOv-
Vaw3nTFp2eaPX8BXqnXyVsMLl  

 221 DNV-GL, Compliance Assessment of Public Commitment on Amazon Cattle 
Ranching, MARFRIG GLOBAL FOODS S.A., 2015, 2016, 2017, https://www.google.
com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=2ahUKEwidhuC89cr-
jAhV0ShUIHQCdBtYQFjABegQIAxAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.
br%2FUploads%2FArquivos%2FReport-Audit-Marfrig-Greepeace-Format-Green-
peace.pdf&usg=AOvVaw0EaSnkmD84AxfTFcuKPquO, https://www.google.com/
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2ahUKEwidhuC89crjAhV0ShU-
IHQCdBtYQFjAAegQIABAB&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.br%2FArquiv-
os%2FCompliance_Assessment_Public_Commitment_onAmazon_Cattle_Ranch-
ing.pdf&usg=AOvVaw3Wo1sImvGZB2v9lhmNeDvg, https://www.google.com/
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&ved=2ahUKEwidhuC89crjAhV0ShUIH-
QCdBtYQFjACegQIAhAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.br%2FArquivos%2F-
Compliance_Assessment_of_Public_Commitment_on_Amazon_Cattle_Ranching_
en.pdf&usg=AOvVaw2wYjqUdpdGXs9q_MQcj35q  

 222 SEE METHODOLOGY FOR HOW WE ARRIVED AT THESE FIGURES. FOR MAR-
FRIG’S LEGAL OBLIGATIONS SEE REFERENCE FOR LEGAL ARGUMENT SET OUT IN THE 
DIRECT SUPPLIERS SECTION   

 223 MARFRIG SUSTAINABLE TRANSITION BOND, https://www.google.com/
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2ahUKEwiukPSzwYrlAhUQE-
cAKHcEsCH0QFjAAegQIAhAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.br%2FArquiv-
os%2FMarfrig_Sustainable_Transition_Bond_Framework.pdf&usg=AOvVaw1fGlN22K-
5FLz0SBvpUdvbo  

 224 See; https://www.globalcapital.com/article/b1ghgczgnbqh57/mar-
frig-lines-up-bond-for-39sustainable-transition3https://www.reuters.com/article/
idUSL5N25X3IC, https://www.ft .com/content/ff 2b3e88-21b0-11ea-92da-f0c92e957a96 
(não consigo acessar o FT)  

 225 Vigeo Iris, http://vigeo-eiris.com/about-us/   

 226 Vigeo Eiris, SECOND PARTY OPINION ON THE SUSTAINABILITY OF MARFIG 
GLOBAL FOOD’S SUSTAINABLE TRANSITION BOND, page 10,  column 3, 2019, https://
www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=2ahUKEwjsoM_
ixYrlAhUEtHEKHSIJDJgQFjABegQIBhAC&url=http%3A%2F%2Fwww.marfrig.com.
br%2FArquivos%2FSecond_Party_Opinion__Sustainable_Transition_Bond_Marfrig.
pdf&usg=AOvVaw3ocl9QDe_3LwbkrVx9qh69   

 227 PGGM, Who we are, On 31 December 2019, we managed pension assets worth 
EUR 252 billion., https://www.pggm.nl/en/about-us/about-pggm/  

 228 Responsible Investor, Analysis: IPCC warning on meat consumption adds to 
scrutiny of beef producer Marfrig’s $500m ‘transition bond’, https://www.responsi-
ble-investor.com/articles/marfrig  
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386 To access Pará platform to consult GTAs: a) Access following link https://
siapec3.adepara.pa.gov.br/siapec3/portaldeservicos.wsp ; b) hen on the right side 
access last option: “Publico Geral”; c) Then, enter in first option of menu “ Consulta”; 
d) then access first option of menu “e-GTA” 

387 Source: Ministry of Agriculture law: Instrução Normativa MAPA Nº 19 DE 
03/05/2011 and Para state law Decreto Estadual nº 2802/1998 

388 SICAR CAR Pará (Rural Environmental Register/PA) http://car.semas.pa.gov.br/#/
consulta/mapa  

389 SICAR CAR Pará (Rural Environmental Register/PA) http://car.semas.pa.gov.br/#/
consulta/mapa  

390 https://terras.agr.br/ 

391 https://buscar.terras.app/
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